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A Comissão Permanente de Licitação, designada pelas Portarias nº 144/2015 e 145/2015, 
leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 
e alterações posteriores, fará realizar licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, 
do tipo TÉCNICA E PREÇO, adjudicação POR ITEM , visando a Contração de empresa 
para Licença de uso de software de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, incluindo 
instalação, conversão, implantação, treinamento, serviço de suporte, manutenção 
contínuos e disponibilização de informações on line em portal da transparência, 
mediante as Condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos. 

 
I - DA HABILITAÇÃO PRÉVIA (CADASTRAMENTO NO REGISTR O 
CADASTRAL) 

 
LOCAL : Prefeitura Municipal de Caicó/ RN – Sala das Licitações, situada na Av. Cel. 
Martiniano, nº 993, Centro, Caicó/ RN. 
DIA: até 29 de maio de 2015. 
HORÁRIO: das 07:00 às 13:00 horas. 

 
II - DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES DAS LICIT ANTES 
LOCAL : Prefeitura Municipal de Caicó/ RN – Sala das Licitações, situada na situada na Av. 
Cel. Martiniano, nº 993, Centro, Caicó/ RN. 
DIA: 03 de junho de 2015. 
HORÁRIO: às 08:00 horas. 

 
III - DO RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES                               
“DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA” 

 
LOCAL : Prefeitura Municipal de Caicó/ RN – Sala das Licitações, situada na situada na Av. 
Cel. Martiniano, nº 993, Centro, Caicó/ RN. 
DIA: 03 de junho de 2015. 
HORÁRIO: às 09:00 horas. 

 
No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a esta Tomada de 

Preços, com respeito a: 
- Recebimento dos envelopes Documentação e Propostas; 
- Abertura dos envelopes Documentação; 
- Devolução dos envelopes Proposta às licitantes inabilitadas; 
- Abertura dos envelopes Proposta das licitantes habilitadas. 
 
As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão comunicadas mediante 

publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte - 
FEMURN , salvo com referência àquelas que puderam ser comunicadas diretamente as 
licitantes, principalmente, quanto a:  

- Habilitação ou inabilitação da licitante; 
- Julgamento das propostas; 
- Resultado de recurso porventura interposto; 
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- Resultado de julgamento desta Tomada de Preços. 
  
A solicitação de esclarecimento de dúvida a respeito de Condições deste Edital e de 

outros assuntos relacionados a presente licitação deverá ser efetuada pelos interessados em 
participar do certame, até o 3º (terceiro) dia que anteceder a data estabelecida no preâmbulo 
deste Instrumento convocatório, para a reunião de recebimento e abertura dos envelopes 
Documentação e Proposta.  

 
IV – DAS CONDIÇÕES 
01- DO OBJETO 
 
1.1- A presente licitação tem como objeto a Contração de empresa para Licença de uso de 
software de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, incluindo instalação, conversão, 
implantação, treinamento, serviço de suporte, manutenção contínuos e disponibilização 
de informações on line em portal da transparência, que garantam as alterações legais 
municipais, estaduais e federais, tanto corretivas quanto evolutivas, nos softwares adquiridos; 
atendimento e suporte técnico, sempre que solicitado pelo Município de Caicó/ RN, conforme 
especificações técnicas contidas nos Anexos, que fazem parte integrante deste Edital. 
 
02- DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
2.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente 
ao objeto da contratação que preencherem as condições constantes deste Edital. 
 
2.2 – O ramo de atividade de cada empresa licitante será averiguado no momento do 
credenciamento do representante da empresa, e quando não houver representante credenciado, 
no momento da análise dos documentos de Habilitação.  
 
2.3 – A não compatibilidade do ramo de atividade (CNAE) da empresa com o objeto da 
licitação será fato impeditivo de sua participação nesta licitação. 
 
2.4- No entanto, não poderão concorrer nesta Tomada de Preços, por razões de interesse 
público, pessoas jurídicas: 
2.4.1. Cujos dirigentes, gerentes, sócios ou responsáveis técnicos mantenham qualquer 
vínculo empregatício com o Município de Caicó/ RN; 
2.4.2. Que estejam impedidas ou suspensas de licitar ou contratar com a Administração 
Publica Federal, Estadual ou Municipal, e que, por estas, tenham sido declaradas inidôneas;  
2.4.3. Que estejam em Recuperação Judicial ou em processo de falência, sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação. 

 
03- DO PROCEDIMENTO 

 
3.1- A licitante deverá entregar, impreterivelmente, os envelopes DOCUMENTAÇÃO, 
PROPOSTA TÉCNICA e PROPOSTA COMERCIAL  no dia, horário e local já fixados no 
preâmbulo. 

 
3.2- Não será aceita, em nenhuma hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser 
como ouvinte. 
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3.4- Uma vez iniciada a abertura dos envelopes DOCUMENTAÇÃO, PROPOSTA 
TÉCNICA e PROPOSTA COMERCIAL , não será permitida qualquer retificação que 
possa influir no resultado final desta Tomada de Preços, ressalvado as disposições deste 
Edital. 

 
3.5- Na primeira sessão, os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação serão 
abertos, na presença dos interessados, pela Comissão Permanente de Licitação, que fará a 
conferência e dará vista da documentação, que deverá ser rubricada pelos representantes das 
licitantes presentes.  

 
3.6- Abertos os envelopes DOCUMENTAÇÃO , a Comissão Permanente de Licitação, a 
seu Juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante e, na mesma reunião, 
divulgar o nome das habilitadas e das inabilitadas. 
 
3.7- Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização 
de diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação de cada licitante. Se, 
eventualmente, surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, serão as mesmas 
consignadas em ata e a conclusão da habilitação dar-se-á em sessão convocada previamente, 
ou mediante publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do 
Norte - FEMURN. 

 
3.8- Ocorrendo o desdobramento da sessão de habilitação, nova data e horário serão 
estabelecidos pela Comissão Permanente de Licitação para abertura dos envelopes 
Proposta. 

 
3.9- As licitantes serão convocadas a comparecerem, ficando os envelopes contendo as 
referidas: PROPOSTA TÉCNICA e PROPOSTA COMERCIAL  sob a guarda da 
Comissão Permanente de Licitação, devidamente lacrados e rubricados no fecho pelos seus 
membros e pelos representantes das licitantes presentes. 

 
3.10- Após a abertura dos envelopes DOCUMENTAÇÃO , os demais, contendo as 
PROPOSTAS TÉCNICAS serão abertos: 
3.10.1- Se houver renúncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todas as licitantes, 
por seus representantes, ao direito de interposição de recurso; ou 
3.10.2- após transcorrido o prazo regulamentar, sem que tenha havido interposição de recurso; 
ou  
3.10.3- após dado o conhecimento do deferimento ou indeferimento do recurso interposto. 

 
 

3.11- Após a abertura dos envelopes PROPOSTAS TÉCNICAS, os demais contendo as 
PROPOSTAS COMERCIAIS serão abertos: 
3.11.1- Se houver renúncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todas as licitantes, 
por seus representantes, ao direito de interposição de recurso; ou 
3.11.2- após transcorrido o prazo regulamentar, sem que tenha havido interposição de recurso; 
ou  
3.11.3- após dado o conhecimento do deferimento ou indeferimento do recurso interposto. 

 
3.12- A abertura dos envelopes DOCUMENTAÇÃO, PROPOSTA TÉCNICA e 
PROPOSTA COMERCIAL  será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata 
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circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, 
consignando, se for o caso, os registros efetuados pelos representantes das licitantes presentes. 

 
3.13- Consideradas as ressalvas contidas neste Edital , qualquer reclamação deverá ser feita 
no ato da reunião pelos representantes das licitantes presentes; e a inabilitação da licitante 
importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes. 

 
3.14- Todos os documentos e igualmente as propostas técnica e comercial serão rubricados 
pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das 
licitantes presentes à sessão. 

 
3.15- Após a fase de habilitação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 
 
3.16- Ultrapassada a fase de habilitação dos licitantes e abertos os envelopes PROPOSTA 
TÉCNICA e PROPOSTA COMERCIAL , não caberá desclassificar as propostas técnica e 
comercial por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes, ou só 
conhecido após o julgamento. 

 
3.17- É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, em 
qualquer fase desta Tomada de Preços, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou 
completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação 
que deveriam constar originalmente da documentação e das propostas. 

 
3.18- Os envelopes contendo as propostas técnicas e de preço dos licitantes inabilitadas 
ficarão à disposição dos mesmos pelo período de dez (10) dias úteis, contados do 
encerramento da licitação (transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso 
contra o resultado da licitação ou, se for o caso, quando denegados os recursos interpostos), 
após o que serão destruídos pela Comissão Permanente de Licitação. 
 
3.19 - Serão consideradas habilitadas as proponentes que apresentarem os documentos em 
conformidade com todas as exigências deste Edital.  

 
3.20 - A abertura do Envelope N. º 02 - “PROPOSTA TÉCNICA”, com circulação das 
propostas para o exame de todos os presentes e a aposição das rubricas.  

 
3.21 - As proponentes que atenderem rigorosamente a todas as exigências deste Edital para a 
Proposta Técnica serão consideradas tecnicamente CLASSIFICADAS pela Comissão 
Permanente de Licitação, recebendo uma nota técnica provisória, conforme critério definido 
neste Edital, seguindo então para a avaliação dos sistemas ofertados, a fim de validar ou não 
esta nota. Para a validação da nota, os softwares serão avaliados, devendo cada proponente 
trazer, na data e hora definidas pela Comissão Permanente de Licitação, os sistemas 
(softwares) em meio magnético, bem como fazer a instalação e apresentação dos itens 
exigidos neste Edital, letra B – Descrição dos Sistemas, nos equipamentos deste Município, 
tendo cada proponente o prazo máximo de 08 horas por dia.  
 
3.21.1 - Essa avaliação será objeto de julgamento técnico, a ser realizada por uma Comissão 
Especial Técnica, previamente constituída para auxiliar a Comissão Permanente de Licitação 
de forma a comprovar o perfeito funcionamento dos sistemas, tanto no aspecto operacional 
quanto administrativo, sendo que serão DESCLASSIFICADAS as empresas que não 
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apresentarem os sistemas propostos na data e horários definidos e comprovar as informações 
contidas no Anexo II, item B.1, B.2, B.3 desta Tomada de Preços. 

 
3.22 - Após a avaliação do item anterior, o julgamento da proposta técnica será realizado em 
sessão privada da Comissão Permanente de Licitação, na qual serão desclassificadas as 
propostas que não atenderem aos requisitos deste Edital e classificadas as propostas de acordo 
com o item 07 do mesmo, com a aplicação da Nota Técnica Final (NT).  
 
3.23 - Abertura do Envelope N. º 03 - “PROPOSTA COMERCIAL”, com circulação das 
propostas por parte de todos os presentes e aposição das rubricas. Após a análise, o 
julgamento da licitação será realizado em sessão privativa da Comissão Permanente de 
Licitação, na qual serão desclassificadas as propostas que não atenderem aos requisitos deste 
Edital, e também as propostas com preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, ou 
rasuradas e de interpretação dúbia, e também se fará a classificação das proponentes.  
 
3.24 - Em cada fase do julgamento, é direito da Comissão Permanente de Licitação realizar 
diligências visando esclarecimentos sobre a documentação, propostas e sistemas, e realizar 
tantas sessões quantas se fizerem necessárias, sendo que ao término de cada sessão será 
lavrada ata específica, a qual deverá ser assinada pelos representantes legais das proponentes, 
pela Comissão e Técnicos convidados, se for o caso.  
 
3.25 - Para efeito de julgamento final, a proposta técnica terá peso 7,0 e a proposta 
comercial terá peso 3,0. 
 
04- DA REPRESENTAÇÃO E DA HABILITAÇÃO PRÉVIA  
 
4.1. No local, data e hora indicados no preâmbulo deste Edital, será realizado o 
credenciamento dos licitantes, mediante apresentação de documento em uma (01) via, 
devidamente autenticada em cartório se cópia ou por servidor da administração municipal, 
com atuação na Comissão Permanente de Licitação, em até 24 (vinte e quatro) horas do 
horário designado para recebimento dos envelopes, que comprove esta situação, conforme 
abaixo:  
 
4.1.1 – DA REPRESENTAÇÃO 
 
4.1.1.1- Na condição de procurador da licitante - instrumento público ou particular de 
procuração ou carta de credenciamento que comprove a outorga de poderes, na forma da 
lei, para praticar todos os atos inerentes ao certame, expedida pelo representante legal da 
licitante, datilografada ou impressa por meio eletrônico, em papel timbrado e assinatura com 
firma reconhecida, com Requerimento do Empresário, se firma individual, ou Ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social, e suas alterações em vigor, devidamente 
registrado no órgão de Registro competente em se tratado de sociedades comercias, e, no 
caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, na qual estejam expressos poderes para exercerem direitos e assumir 
obrigações em nome da licitante; 
 
4.1.1.2- Na condição de sócio, proprietário ou dirigente da licitante – Requerimento do 
Empresário, se firma individual, ou Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, e suas 
alterações em vigor, devidamente registrado no órgão de Registro competente em se 
tratado de sociedades comercias, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
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documentos de eleição de seus administradores, na qual estejam expressos poderes para 
exercerem direitos e assumir obrigações em nome da licitante. 
 
4.1.1.3 - O representante legal ou procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial 
de identificação que contenha foto.  
 
4.1.2 – DA HABILITAÇÃO PRÉVIA 
 
4.1.2.1 - A HABILITAÇÃO PRÉVIA para a participação nesta Tomada de Preços 
compreende o cadastramento no Registro Cadastral da Prefeitura Municipal de Caicó/ 
RN/Comissão Permanente de Licitação, realizado até o terceiro dia anterior à data marcada 
para a abertura dos envelopes Documentação e Proposta, com a apresentação do 
Certificado de Registro Cadastral válido.  
 
4.1.3. A documentação de REPRESENTAÇÃO do licitante que se fizer presente licitação e 
de HABILITAÇÃO PRÉVIA deverá ser entregue fora dos envelopes “HABILITAÇÃO”, 
“PROPOSTA TÉCNICA” e “PROPOSTA COMERCIAL”, antes do início da abertura dos 
mesmos. 
 
4.1.4. A não apresentação do documento de REPRESENTAÇÃO, ou a sua apresentação de 
forma incorreta, não impedirá a participação da licitante no certame, porém não será 
habilitado representante, com direito a voz, para se manifestar na defesa dos interesses da 
empresa licitante; 
 
4.1.5. A não apresentação do Certificado de Registro Cadastral válido impedirá a 
participação da licitante neste certame. 
 
4.1.6. Cada licitante credenciará apenas um (01) representante, que será o único admitido a 
intervir nas etapas desta licitação e a responder por sua representada, para todos os atos e 
efeitos previstos neste edital. 
 
4.1.7. Não será admitida a representação concomitante de um mesmo representante para mais 
de uma empresa licitante.  

 
05- DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 
 
5.1- No dia, horário e local fixados no preâmbulo deste Edital , cada licitante deverá 
apresentar à Comissão Permanente de Licitação, simultaneamente, os envelopes: 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, A PROPOSTA TÉCNICA E A P ROPOSTA 
COMERCIAL , em envelopes identificados, separados, fechados e rubricados no fecho, 
contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

 
TOMADA DE PREÇOS N° 003/2015 

PROCESSO LICITATÓRIO MC/ RN 1504270019 
MUNICÍPIO DE CAICÓ/ RN 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 01 

DATA DA ABERTURA: 03 DE JUNHO DE 2015 
HORÁRIO: 09:00 HORAS 
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TOMADA DE PREÇOS N° 003/2015 
PROCESSO LICITATÓRIO MC/ RN 1504270019 

MUNICÍPIO DE CAICÓ/ RN 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROPOSTA TÉCNICA – ENVELOPE Nº 02 

DATA DA ABERTURA: 03 DE JUNHO DE 2015 
HORÁRIO: 09:00 HORAS 

 
TOMADA DE PREÇOS N° 003/2015 

PROCESSO LICITATÓRIO MC/ RN 1504270019 
MUNICÍPIO DE CAICÓ/ RN 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROPOSTA COMERCIAL – ENVELOPE Nº 03 
DATA DA ABERTURA: 03 DE JUNHO DE 2015 

HORÁRIO: 09:00 HORAS 
 
6 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
6.1 - A ABERTURA SE DARÁ EM 03 (TRÊS) FASES: 
 
Fase 01: Habilitação. 
Fase 02: Proposta Técnica. 
Fase 03: Proposta Comercial. 
 
6.1.1 - Fase 01 – Habilitação: A Comissão Permanente de Licitação constituída procederá a 
abertura dos envelopes N. º 01 - Documentos de Habilitação, na data e horário constantes 
deste Edital, distribuindo-os para apreciação e análise recíprocas dos proponentes presentes, 
que os rubricarão, juntamente com os demais membros da comissão. A comissão procederá ao 
exame da documentação apresentada, sendo inabilitado o proponente cuja documentação for 
considerada em desacordo com o presente Edital. A comissão decidirá sobre a habilitação ou 
inabilitação dos proponentes, consignando na Ata respectiva e dando ciência de sua decisão 
aos participantes da presente licitação, podendo-se realizar quantas sessões se fizerem 
necessárias. Aos proponentes inabilitados, serão devolvidos intactos, os envelopes N. º 02 
(Proposta Técnica) e N. º 03 (Proposta Comercial), após apreciação de eventuais recursos.  
 
6.1.2 - Fase 02 - Proposta Técnica: Ocorrendo desistência expressa, por parte de todos os 
proponentes, do direito de interpor recursos, quanto à Habilitação, o que constará em Ata, a 
Comissão Permanente de Licitação procederá a abertura dos envelopes N. º 02 - Proposta 
Técnica na mesma reunião de abertura do envelope N. º 01 (Documentos de Habilitação) ou 
em outra designada, caso seja necessário. Não ocorrendo desistência expressa de recursos 
quanto à Habilitação, a abertura do envelope N. º 02 (Proposta Técnica) será marcada pela 
comissão, e comunicada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. A Comissão 
Permanente de Licitação procederá, em reunião posterior a da abertura do envelope N. º 02 
(Proposta Técnica), a avaliação e classificação da Proposta Técnica, de acordo com os 
critérios estabelecidos no Anexo II, podendo-se realizar quantas sessões se fizerem 
necessárias. Aos proponentes desclassificados nesta fase, serão devolvidos intactos, os 
envelopes N. º 03 - Proposta Comercial, após apreciação de eventuais recursos.  
 
6.1.3 - Fase 03 - Proposta Comercial: Os envelopes N. º 03 - Proposta Comercial dos 
proponentes classificados na Fase 02 serão abertos em reunião pública a ser marcada e 
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comunicada aos licitantes, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. Ocorrendo 
desistência expressa, por parte de todos os proponentes, do direito de interpor recursos, 
quanto à Proposta Técnica, o que constará em Ata, a Comissão Permanente de Licitação 
procederá a abertura dos envelopes N. º 03 - Proposta Comercial na mesma reunião de 
abertura dos envelopes N. º 02 - Proposta Técnica. A Comissão Permanente de Licitação 
procederá, em reunião posterior a da abertura do envelope N. º 03 - Proposta Comercial, a 
avaliação e valorização da Proposta Comercial, de acordo com os critérios estabelecidos no 
Anexo II, podendo-se realizar quantas sessões se fizerem necessárias. A classificação final 
das propostas far-se-á de acordo com as fórmulas constantes do item 07.  
 
6.1.4 - A inabilitação da proponente importa preclusão de seu direito de participar das fases 
subsequentes desta licitação.  
 
6.1.5 - Do resultado de todas as fases da presente licitação cabe recurso, com efeito, 
suspensivo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data de divulgação do resultado.  
 
6.2 - O ENVELOPE N.º 01 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)  DEVERÁ 
CONTER, SOB PENA DE INABILITAÇÃO: 
 
6.2.1- Todos os licitantes deverão apresentar, dentro do Envelope n° 01, os documentos 
específicos para participação nesta Tomada de Preços, devendo ser entregues, em um (01) 
via, em originais ou cópias devidamente autenticadas por tabelião de notas, ou por 
servidor da administração municipal em até 24 (vinte e quatro) horas do horário 
designado para recebimento dos envelopes, SOB PENA DE INABILITAÇÃO : 
 
6.2.1.1. Da documentação relativa à Habilitação Jurídica: 
 
6.2.1.1. Requerimento do Empresário, se firma individual, ou Ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social, e suas alterações em vigor, devidamente registrado no órgão de Registro 
competente em se tratado de sociedades comercias, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
 
6.2.2.1. Da documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
6.2.2.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas (CNPJ) do Ministério 
da Fazenda, mediante comprovante de inscrição e situação cadastral; 
 
6.2.2.1.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo a sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 
licitação; 
 
6.2.2.1.3. Prova da regularidade quanto aos tributos e contribuições federais administrados 
pela Receita Federal, e quanto a Divida Ativa da União, incluindo-se créditos previdenciários, 
mediante a Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, expedida pelo Ministério da Fazenda; 
 
6.2.2.1.4. Prova de Regularidade Fiscal para com a Secretaria da Fazenda do Estado e 
Dívida Ativa do Estado, mediante Certidão Negativa de Débitos, do domicilio ou sede da 
licitante;  
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6.2.2.1.5. Prova da regularidade expedida pela Secretaria da Fazenda do Município do 
domicilio ou sede da licitante, mediante Certidão Negativa de Débitos Municipais;  
 
6.2.2.1.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal (CRF), expedida pela Caixa 
Econômica Federal (CEF). 
 
6.2.2.1.7. Prova da regularidade expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, mediante 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;  
 
6.2.3.1. Da documentação relativa à Qualificação Econômico –Financeira: 
 
6.2.3.1.1. Certidão Negativa de Recuperação Judicial e Falência; 
 
6.2.4.1 – Outras Comprovações 
 
6.2.4.1.1. Declaração de que não emprega menores de 18(dezoito) anos para trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos para trabalho de qualquer natureza, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos, conforme disposto no inciso 
XXXIII, do Art 7º, da Constituição Federal.  
 
6.2.4.1.2. Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado sede da Licitante, emitida no 
máximo, trinta (30) dias antes da data designada para a sessão de recebimento dos envelopes 
(destinada à comprovação de enquadramento na LC nº 123/2006, como microempresa ou 
empresa de pequeno porte), conforme o caso. 
 
6.2.5 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 
estar: 
 
6.2.5.1 - Datados dos últimos trinta (30) dias até a data de abertura do Envelope nº 01, 
quando não tiverem prazo estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor; e 
 
6.2.5.2 - Não se enquadra no prazo de que se trata o item anterior, os documentos que, pela 
própria natureza, tenham validade indeterminada. 

 
6.2.6 - Serão aceitas somente cópias legíveis. 
 
6.2.7 - Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;  
 
6.2.8 - A Comissão Permanente de Licitação reserva-se ao direito de solicitar original de 
qualquer documento, sempre que julgar necessário. 
 
6.2.9 - Quando todos os licitantes forem inabilitados a Comissão Permanente de 
Licitação do Município de Caicó/ RN, poderá fixar aos licitantes o prazo de oito (08) dias 
úteis para apresentação de nova documentação, escoimadas das causas referidas na 
condição anterior. 
 
6.3 - O ENVELOPE N. º 02 (PROPOSTA TÉCNICA) DEVERÁ CONTER, SOB PENA 
DE DESCLASSIFICAÇÃO: 
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6.3.1 - Proposta Técnica, datilografada ou impressa em papel timbrado da proponente, escrita 
em português, de forma clara e legível, sendo vedada a apresentação dos preços, assinada e 
rubricada pelo representante legal da proponente, sem rasuras ou entrelinhas que possam 
comprometer a interpretação da mesma, devendo obedecer aos preceitos e imposições 
estabelecidas no termo de referência anexo a este Edital quanto à instalação, conversão, 
implantação, treinamento, serviço de suporte e manutenção contínuos e disponibilização 
de informações on line em portal da transparência, e deverá ser consubstanciada por: 
 
6.3.1.1 - Atestados de capacidade técnica, devidamente documentados, emitida por Pessoa 
Jurídica de Direito Público ou Privado, comprovando a execução dos serviços solicitados no 
objeto deste Edital, conforme o Anexo V. 

 
6.3.1.2 – Declaração da empresa relacionando os profissionais responsáveis pelos sistemas 
solicitados neste edital (pertencentes à empresa), acompanhado dos respectivos currículos, 
comprovante de titulação e vínculo empregatício, através de carteira de trabalho ou ficha 
registro de empregados; 
 
6.3.1.3 - Cronograma descrevendo detalhadamente as fases de: 01) instalação, 02) conversão, 
03) testes, 04) implantação, 05) treinamento, 06) liberação dos sistemas para os usuários e 07) 
suporte / manutenção de sistema solicitado neste Edital, conforme modelo no Anexo IV – 
Quadro de Avaliação da Proponente, Quadro II – Cronograma do Tempo de Execução, sendo 
que a fase 07 – suporte/manutenção deve ser executada até o término do Contrato deste 
Edital.  

 
6.3.1.4 - Relação dos sistemas a serem implantados conforme o Anexo II, item B – Descrição 
dos Sistemas a serem instalados, indicando o nível de atendimento a cada especificação 
solicitada (SIM, caso atenda o item descrito ou NÃO, caso não atenda tecnicamente o 
exigido). 
    
6.3.1.4.1 - As proponentes deverão atender, sob pena de desclassificação, na íntegra os 
requisitos do item B.1 e no mínimo 70 % (setenta por cento) das especificações solicitadas 
nos itens B.2 e B.3, apresentado no Anexo II. 
 
6.3.1.5 - Documento emitido pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI, 
autoridade brasileira que controla a propriedade intelectual de softwares, que garanta o 
depósito dos códigos fontes, artefatos e componentes ao Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial – INPI.  
 
6.3.2 - As Propostas Técnicas serão avaliadas de acordo com os critérios apresentados no item 
6.3.1, segundo a metodologia apresentada no Anexo III e quadro de avaliação descrito no 
Anexo IV.  
 
6.3.2.1 - Os atestados apresentados para comprovação de capacidade técnica poderão ser 
apresentados nos originais ou através de cópias, respeitando as exigências do item 6.3.1.1.  
 
6.3.2.2 - As proponentes deverão apresentar quadro com as pontuações, de acordo com o 
modelo do Anexo IV, bem como Anexo II, ambos devidamente preenchidos e em papel 
timbrado da empresa proponente, sendo consideradas DESCLASSIFICADAS as propostas 
que não atenderem ao mínimo de pontos para cada grupo de notas especificadas ou não 
atingirem a pontuação mínima de qualquer dos itens especificados.  
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6.4 - O ENVELOPE N. º 03 (PROPOSTA COMERCIAL) deverá Conter SOB PENA 
DE DESCLASSIFICAÇÃO: 
 
6.4.1 - Proposta Comercial, que deverá obedecer e ser preenchida em conformidade com o 
Anexo VIII, do presente edital, será datilografada ou impressa em papel timbrado da 
proponente, escritas em português, de forma clara e legível, assinada e rubricada pelo 
representante legal da proponente, sem rasuras ou entrelinhas que possam comprometer a 
interpretação da mesma, devendo conter o preço mensal único referente as fases de: execução, 
conversão, Testes, Implantação, Treinamento, licenciamento, suporte e manutenção/suporte. 
 
6.4.2 – Declaração de Elaboração Independente da Proposta Comercial. 
 
6.4.3 - Os preços propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional, deduzidos os 
descontos, incluindo as despesas de: conversão, testes, implantação, treinamento, impostos, 
seguros, e todas as demais despesas necessárias para a execução do respectivo objeto, 
entregue, instalado e em funcionamento conforme o cronograma discriminado no presente 
Edital, não sendo admitida a cobrança adicional de diárias, taxas, tributos, encargos e 
outros acréscimos.  
 
6.4.3.1 – As propostas que tenham sido feitas em desacordo com as disposições do presente 
Edital, bem como as que contenham preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, não 
serão consideradas além quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste instrumento 
convocatório. 
  
6.4.3.2 – Entenda-se por inexequíveis as propostas cujo valor total seja inferior a 60 % 
(sessenta por cento) do valor máximo de contratação constante no Anexo II. 
 
6.4.4 - A proposta deverá ser formulada para a execução dos serviços do item a que a 
proponente se dispõe.  
 
6.4.5 - A proposta deverá ter um prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados 
da data fixada para sua abertura.  
 
6.4.6 – A proposta comercial terá peso 3,0 (três), sendo que serão concedidos pontos 
conforme descrito no quadro abaixo para as melhores propostas, assim estipulado: 
 

 
7 - CÁLCULO DAS NOTAS 
 
7.1 - CÁLCULO DA NOTA TÉCNICA 
 
7.1.1 - As Notas Técnicas serão calculadas pelas seguintes fórmulas: 
 

a) NTP = ATT + QCR + CTE + SIS 
 

A menor proposta 100 (cem) pontos 
A segunda menor proposta 90 (noventa) pontos 
A terceira menor proposta 80 (oitenta) pontos 
A quarta ou acima menor proposta 60 (sessenta) pontos 
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Onde: 
NTP = Nota Técnica da Proponente; 
ATT = Nota de Atestados de Capacitação Técnica; 
QCR= Nota de Qualidade e Capacidade dos Responsáveis pela execução; 
CTE = Nota do Cronograma com Tempo de Execução; 
SIS = Nota das Especificações dos Sistemas.  

 
b) NT = NTP x 100 / TT 

 
Onde: 
NT = Nota Técnica Final da Proponente; 
NTP = Nota Técnica da Proponente; 
TT = Maior Nota Técnica entre as Proponentes.  

 
7.2 - CÁLCULO DA NOTA COMERCIAL 

 
7.2.1 - A Nota Comercial será calculada pela seguinte fórmula: 
 

NP = PP x 100 / MP 
Onde: 
NP = Nota Comercial Final da Proponente; 
PP = Total de Pontos da Proponente.  
MP = Menor Pontuação entre as proponentes 

 
7.3 - CÁLCULO DA NOTA FINAL 
 
7.3.1 - A Nota Final será calculada pela seguinte fórmula: 
 

NF = (NT x 7) + (NP x 3) 
Onde: 
NF = Nota Final da Proponente; 
NT = Nota Técnica Final da Proponente; 
NP = Nota Comercial Final da Proponente.  

 
7.4 - DA CLASSIFICAÇÃO: 
 
7.4.1 - A classificação será realizada em ordem decrescente dos pontos obtidos, sendo 
declarada vencedora a proposta que obtiver a maior avaliação (NF - Nota Final da 
Proponente).  

 
7.4.2 - Em caso de empate da Nota Final (NF - Nota Final da Proponente), será considerada 
vencedora a proposta com o maior valor de Nota Técnica (NT - Nota Técnica Final da 
Proponente) obtido. Persistindo o empate, será realizado sorteio, em sessão pública, com a 
presença dos licitantes empatados, que serão convocados, e demais interessados, em data a ser 
fixada pela Comissão Permanente de Licitação. 

 
7.4.3 - No caso de desclassificação de todas as propostas, o Município de Caicó/ RN poderá, 
se for interesse, fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de 
novas propostas, escoimadas das causas que determinaram a desclassificação.  
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08 - DOS PREÇOS 
 
8.1. O licitante deverá indicar o preço total para o objeto desta Licitação, bem como o preço 
unitário correspondente ao valor mensal da licença de uso. 
 
8.2. Nos preços cotados, deverão estar inclusos os impostos, contribuições fiscais e sociais, e 
demais despesas decorrentes da prestação dos serviços, bem assim, deduzidos quaisquer 
descontos que venham a ser concedidos. 
 
8.3. A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, nesse caso, o direito de 
pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos. 
 
8.4. Os preços ofertados devem ser expressos em Reais (R$), unitários e totais, com duas (02) 
casas decimais, indicando o valor global da proposta, em algarismo, e devem compreender 
todos os custos e despesas que, direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e 
integral do objeto deste Edital e seus anexos, tais como: despesas com deslocamento, seguros, 
salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, lucro, tributos e impostos 
incidentes e/ou outros encargos aqui não explicitamente citados. 
 
8.5. Em caso de não incidência e/ou isenção de imposto, a licitante deverá indicar o 
documento legal que determine o beneficio. 
 
8.6. Todos os preços da PROPOSTA devem ser apresentados como definitivos, não sendo 
aceitos quaisquer hipóteses que tornem os preços inconclusos, tais como indicação de preços 
estimados, reembolso de valores não discriminados na PROPOSTA ou menções de descontos 
ou acréscimos de preços ou quaisquer vantagens em relação à PROPOSTA de outra licitante.  
 
8.7. Os preços apresentados, considerando os descontos, se houver, deverão ser preços finais e 
não serão considerados alegações e pleitos das licitantes para majoração dos preços unitários e 
totais. Os descontos, quando houver, deverão estar inclusos nos preços unitários e totais 
propostos. 
 
8.8. Informar prazo de validade da proposta, o qual não deverá ser inferior a noventa (90) 
dias consecutivos a contar da data de sua apresentação. 
 
8.9. Será desclassificada a proposta que estiver em desacordo com qualquer das exigências 
especificadas neste Edital e seus anexos. 
 
09- DOS PRAZOS 
 
9.1. A execução dos serviços ora licitados serão desenvolvidos, de acordo com a orientação 
técnica e metodológica do Município de Caicó/ RN, com instalação dos sistemas e 
utilização dos mesmos em até cinco (05) dias da assinatura deste contrato. 
 
9.2. As propostas deverão ter a validade mínima de noventa (90) dias corridos, contados da 
data estabelecida no preâmbulo desta Tomada de Preços para o recebimento dos envelopes 
Documentação e Proposta. 
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9.3. Caso os prazos estabelecidos nas Condições acima não estejam expressamente indicados 
nas Propostas, os mesmos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento. 
 
9.4. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade das propostas, ou seja, sessenta (60) dias corridos, e caso persista o interesse do 
Município de Caicó/ RN, poderá ser solicitada prorrogação geral da validade referida a todas 
as licitantes classificadas, por igual prazo, no mínimo. 
 
9.5. Decorridos sessenta (60) dias corridos da data do recebimento e início da abertura dos 
envelopes, sem solicitação ou convocação supracitadas, as licitantes ficam liberadas dos 
compromissos assumidos. 
 
10 - DO TIPO DA LICITAÇÃO 
 
10.1. Trata-se de licitação do tipo TÉCNICA E PREÇO , conforme disposto no art. 45, §1º, 
inciso III da Lei nº 8.666/93. 
 
11 – DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
 
11.1 - DO CRITÉRIO DE DESEMPATE  
 
11.1.1. Apurado o menor preço, será aplicado o critério de desempate, instituído pela Lei 
Complementar n° 123/2006, arts. 44 e 45, assegurado às Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, considerando aquelas condições em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior 
a proposta mais bem classificada.  
 
11.1.2. A aplicação do critério de desempate proceder-se-á da seguinte forma: 
 
11.1.2.1. a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
 
11.1.2.2. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem no 
percentual do item 11.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
 
11.1.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 11.1, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
 
11.1.4. Na hipótese da não contratação oriundo do critério de desempate, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
11.1.5. O critério de desempate somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
11.2 – DO SANEAMENTO DE FALHAS DA REGULARIDADE FISC AL 
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112 - As microempresas e empresas de pequeno porte enquadradas na Lei Complementar nº 
123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
11.2.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
 
11.2.2 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto do item 11.2.1, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
 
12- DO DESEMPATE – EMPRESAS NÃO ENQUADRADAS NA LEI 
COMPLEMENTAR N° 123/2006  
12.1- No caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio em ato público, 
para o qual todas as licitantes serão convocadas, ou na mesma sessão, a critério da Comissão 
Permanente de Licitação. 
 
13- DO DIREITO DE PETIÇÃO 
13.1. Observando o disposto no artigo 109 da Lei nº 8.666/93, o licitante poderá apresentar 
recursos à Presidente da Comissão Permanente de Licitação, no prazo de cinco (05) dias úteis, 
a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação da 
licitante ou do julgamento das propostas, anulação ou revogação desta Tomada de Preços. 
 
13.2. Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no 
prazo de cinco (05) dias úteis. Findo esse período, impugnado ou não o recurso, a Comissão 
Permanente de Licitação poderá, no prazo de cinco (05) dias úteis, reconsiderar a sua decisão 
ou fazê-lo subir, devidamente informado, ao Prefeito Municipal. 
 
13.3. Para efeito do disposto no § 5º do art. 109 da Lei 8.666/93, ficam os autos desta 
Tomada de Preços com vista franqueada aos interessados. 
 
13.4. Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa do licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões da Comissão Permanente de Licitação deverão 
ser apresentados por escrito, exclusivamente, anexando-se ao recurso próprio. 
  
14 - DA ADJUDICAÇÃO 
 
14.1. A prestação dos serviços objeto deste Edital será adjudicada pelo Prefeito Municipal 
depois de atendidas as Condições desta Tomada de Preços. 
 
15- DO TERMO DE CONTRATO 
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15.1. Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV da Lei nº 8.666/93, o contrato referente a 
prestação dos serviços, de que trata o objeto deste Edital, será formalizado e conterá, 
necessariamente, as condições já especificadas neste ato convocatório. 
 
15.2. Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, se 
pertinentes, poderão se acrescentadas ao contrato a ser assinado. 
 
16- DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO 
 
16.1. A Administração do Município de Caicó/ RN convocará oficialmente a licitante 
vencedora, durante a validade da sua proposta para, no prazo máximo de cinco (05) dias úteis, 
a assinar o contrato sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
16.2. O prazo para subscrição poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração do Município de Caicó/ RN. 
 
16.3. É facultado à Administração do Município de Caicó/ RN, quando o convocado não 
assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidas, chamar as licitantes 
remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pela primeira classificada, inclusive quando aos preços atualizados, ou 
revogar esta Tomada de Preços, independentemente da cominação no art. 81 da Lei nº 
8.666/93.  

 
16.4. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração do Município  de 
Caicó/ RN, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 
penalidades legalmente estabelecidas.  

 
16.5. O disposto no subitem anterior não se aplica aos licitantes convocados nos termos do 
art. 64, § 2º da Lei nº 8.666, de 21de junho de 1993, que não aceitarem a contratação, nas 
mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e preço. 

 
17 - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
19.1. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os 
princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 
54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 
 
18- DA VIGÊNCIA  
 
18.1. A vigência do contrato objeto desta licitação terá por termo inicial a data de sua 
subscrição e termo final em doze (12) meses. 
 
19 – DA PRORROGAÇÃO DO PERÍODO VIGENCIAL 
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19.1. Em conformidade com o disposto no art. 57, IV, da Lei 8.666/93, a vigência do presente 
contrato poderá ser prorrogado através de Termo Aditivo pelo prazo de até 48 (quarenta e 
oito) meses após o início da vigência do contrato. 
 
20- DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
 
20.1. À licitante vencedora caberá: 
 
20.1.1. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício ou 
contratual com o Município de Caicó/ RN; 
 
20.1.2. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionados a este processo licitatório e respectivo contrato, originalmente ou vinculados por 
prevenção, conexão ou contingência; e 
 
20.1.3. assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação nesta Tomada de Preços. 
 
20.2. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do Município 
de Caicó/ RN, nem poderá onerar o objeto desta Tomada de Preços, razão pela qual a 
licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com o Município de Caicó/ RN. 

 
21- DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 
21.1. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 
 
21.1.1. é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal 
do Município de Caicó/ RN para a execução dos serviços, objeto desta licitação; 
 
21.1.2. é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca desta Tomada 
de Preços, salvo se houver prévia autorização formal da Administração do Município de 
Caicó/ RN;  
 
21.1.3. é vedada a subcontratação para a execução dos serviços adjudicados.  
 
22 - DO ACOMPANHAMENTO E DA  FISCALIZAÇÃO  
 
22.1. Durante a vigência do contrato, a prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada 
pela Secretaria Municipal de Administração por servidor autorizado para tal, representando 
o Município  de Caicó/ RN. 
 
23 - DA ATESTAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
23.1. Caberá à Secretaria Municipal de Administração do Município de Caicó/ RN a 
atestação das notas fiscais e faturas correspondentes a sua prestação. 
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24- DA DESPESA 
 
24.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do Orçamento Geral do 
Município de Caicó/RN, aprovado para o exercício de 2015, sendo assim alocadas:  
 

• DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
05.04.122.0023.0518.2005 – GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 

• ELEMENTO DE DESPESA:  
339039 – outros serviços de terceiros - PJ; 
 

• FONTE:  
100 – recursos ordinários. 

 
24.2. O montante do dispêndio a ser efetuado por conta desta Tomada de Preços, não poderá 
exceder o limite previsto para essa modalidade. 
 
25- DO PAGAMENTO 
 
25.1. A licitante vencedora apresentará nota fiscal/fatura à Secretaria Municipal de 
Tributação e Finanças do Município de Caicó/ RN, no horário de expediente, em duas (02) 
vias, com a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, para liquidação e pagamento 
das despesas efetuadas pelo Município de Caicó/ RN, mediante transferência bancária a 
contratada até o décimo dia útil do mês seguinte.  
 
25.2. O Município de Caicó/ RN reserva-se ao direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, ficar constatado que os serviços não foram prestados de acordo com a especificação 
apresentada e aceita. 
 
25.3. O Município  de Caicó/ RN poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos desta 
Tomada de Preços. 
 
25.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira (atualização monetária) devida pelo Município de Caicó/ RN, será calculada 
mediante a aplicação dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta 
de poupança. 
 
26 - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
26.1. O contrato objeto desta Licitação a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos 
no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da Administração Municipal, com a 
apresentação das devidas justificativas adequadas a esta Tomada de Preços. 
 
27- DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
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27.1. No interesse da Administração Municipal, o valor inicial atualizado do contrato poderá 
ser aumentado ou suprimido até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento), conforme disposto 
no art. 65, § 1º e 2° da Lei 8.666/93. 
 
27.2. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e nenhum acréscimo ou supressão 
poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre as partes. 
 
28 - DAS PENALIDADES 
 
28.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Tomada de Preços, a Administração 
Municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes 
sanções: 
 
28.1.1- advertência; 
 
28.1.2- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Contrato, nos casos de recusa 
injustificada de subscrição do contrato, recolhida no prazo de quinze (15) dias corridos, 
contado da comunicação oficial; 
 
28.1.3 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, nos casos de 
inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de quinze (15) dias corridos, 
contado da comunicação oficial; 
 
28.1.4 - multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total da contratação no caso de recusa 
injustificada para recebimento da nota de empenho; 
 
28.1.5 - multa de 5% (cinco por cento), pela inexecução parcial do contrato, incidente sobre 
da(s) fase(s) não executada(s). A multa a que alude este tópico, não impede que a Contratante 
rescinda, unilateralmente, o Contrato e aplique as outras sanções previstas na legislação 
vigente à época; 
 
28.1.6 - multa de 1,0% (um por cento), incidente sobre o valor dos serviços não executados, 
por dia de atraso, observado o prazo de execução dos serviços fixado em edital; 
 
28.1.7 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação no caso do licitante 
der causa à rescisão do contrato; 
 
28.1.8 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do Município, pelo prazo de até dois (02) anos; 
 
28.1.9- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a licitante ressarcir a Administração do Município pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
 
28.2. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao 
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Prestadores de Serviços/ Fornecedores da 
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Prefeitura Municipal de Caicó/ RN, e, no que couber, às demais penalidades referidas no 
Capítulo IV da Lei n° 8.666/93. 
 
28.3. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela Administração Municipal, em relação a um dos eventos arrolados anteriormente, a 
licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.    
 
28.4. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração Municipal e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas ao licitante vencedor 
juntamente com as multas, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
29- DA RESCISÃO 
 
29.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93. 
 
29.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
29.3. A rescisão do contrato poderá ser: 
 
29.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração Municipal, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, notificando-se a 
licitante vencedora com a antecedência mínima de trinta (30) dias corridos; 
 
29.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo nesta TOMADA DE 
PREÇOS, desde que haja conveniência para a Administração Municipal; 
 
29.3.3. judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 
29.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
 
30- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 
30.1. É facultado a qualquer cidadão impugnar, por escrito, os termos da presente Tomada de 
Preços, até cinco (05) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de 
habilitação (Documentação), devendo a Administração Municipal, por intermédio da 
Comissão Permanente de Licitação, julgar e responder à impugnação em até três (03) dias 
úteis. 
 
30.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administração 
Municipal a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data marcada 
para recebimento e abertura dos envelopes Documentação e Proposta, apontando as falhas 
ou irregularidades que o viciaram, hipóteses em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. 
 
30.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta 
Tomada de Preços até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
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31- DA TOMADA DE PREÇOS 
 
31.1. A critério da Administração Municipal, esta Tomada de Preços poderá: 
 
31.1.1. ser anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado; 
 
31.1.2. ser revogada, a juízo da Administração Municipal, se for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; 
 
31.1.3. ter sua data de abertura de envelopes Documentação e Proposta transferida, por 
conveniência exclusiva da Administração Municipal. 
 
31.2. Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta Tomada de Preços: 
 
31.2.1. a anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei n° 8.666/93; 
 
31.2.2. a nulidade do procedimento licitatório induz à do Contrato, ressalvado, ainda, o 
dispositivo citado na alínea anterior; 
 
31.2.3. no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
32- DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
32.1. O Município de Caicó/ RN não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer 
penalidades ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou 
erroneamente calculados por parte da licitante contratada, na forma do art. 71, da Lei nº 
8.666/93. 
 
32.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de 
entrega dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o preço 
proposto implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor, 
conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como 
encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços contratos. 
 
32.3. Durante a vigência do contrato, o Município de Caicó/ RN poderá desclassificar o 
licitante tido como vencedor, se vier a ter conhecimento comprovado de fato ou circunstância 
que a desabone, anterior ou posterior ao julgamento, procedendo à adjudicação do objeto 
desta licitação a outro licitante, obedecendo à ordem de classificação, nas mesmas condições 
da proposta vencedora, inclusive com relação aos preços e prazos. 
 
32.4. Em caso de nulidade pertinente aos procedimentos desta licitação, obedecer-se-á ao 
disposto no art. 49,§2º, da lei nº 8.666/93. 
 
32.5. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. Na hipótese de se constatar a impressão ou 
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falsidade das informações e /ou dos documentos apresentados pela licitante, poderá o 
Município de Caicó/ RN, qualquer tempo, desclassificá-la ou rescindir o contrato subscrito. 
 
32.6. O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta de licitante vencedora, farão parte 
integrante do instrumento contratual, independentemente de sua transcrição. 
 
32.7. Os casos omissos neste Edital serão regulados em observância a Lei nº 8.666/93, e suas 
alterações posteriores. 
 
32.8. Em caso de dúvida, a interessada deverá comunicar-se com a Comissão Permanente de 
Licitação do Município de Caicó/ RN, situada na Av. Cel. Martiniano, nº 993, Centro, Caicó/ 
RN, ou pelo fone: (84) 3421-2279 /2280/ 2281, no horário das 07:00 às 13:00 h, para 
obtenção dos esclarecimentos que julgar necessários. 
 
33- DOS ANEXOS 
 
33.1- São partes integrantes deste Edital: 
 
33.1 – Termo de Referência (Anexo I); 
33.2 - Especificações dos Serviços e Sistemas (Anexo II); 
33.3 - Metodologia para Qualificação (Anexo III); 
33.4 - Quadro de Avaliação da Proponente (Anexo IV); 
33.5 - Modelo de Atestado de Capacidade Técnica do sistema (Anexo V); 
33.6 - Modelo de Carta de credenciamento (Anexo VI); 
33.7 - Modelo de Declaração de Elaboração Independente da Proposta (ANEXO VII); 
33.8 – Modelo de Proposta Comercial (Anexo VIII); 
33.9 – Minuta do Contrato (Anexo IX). 
33.10 – Modelo de Declaração que não emprega Menor (Anexo X). 
 
36- DO FORO 
 
36.1- As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Comarca de Caicó/ RN, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

Caicó/ RN, 28 de abril de 2015.  
 

 
_______________________________________ 

Bárbara Camila Miguel do Amaral  
Presidente  
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
1 OBJETO 
 
1.1 Contração de empresa para Licença de uso de software de Recursos Humanos e 
Folha de Pagamento, incluindo instalação, conversão, implantação, treinamento, serviço 
de suporte, manutenção contínuos e disponibilização de informações on line em portal 
da transparência que garantam as alterações legais municipais, estaduais e federais, tanto 
corretivas quanto evolutivas, nos softwares, com atendimento e suporte técnico, sempre que 
solicitado pelo Município de Caicó/ RN. 
 
2 JUSTIFICATIVA 
 
2.1 A referida contratação se faz imperiosa haja vista a necessidade de atender as informações 
do setor pessoal de todos os servidores do Município de Caicó, bem como atender aos 
requisitos legais das rotinas de recursos humanos. 
 
3 ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
3.1 Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações constantes no edital e observados 
os esclarecimentos. 
 
4 OUTRAS PRESCRIÇÕES 
 
4.1 Deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas condicionantes da aceitação da 
proposta e do recebimento dos serviços licitados. 
 
4.2 Não serão aceitos serviços em desacordo com as especificações constantes no Edital. 
 
4.3 Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 90 (noventa) dias a contar da data 
de abertura das Propostas de Preços. 
 
4.4 Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos inerentes à execução dos 
serviços. 
 
5 VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
 
Valor estimado da licitação R$ 41.959,99 (Quarenta e um mil novecentos e cinquenta e 
nove reais e noventa e nove centavos). 
 
6 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
6.1 A execução dos serviços ora licitados serão desenvolvidos, de acordo com a orientação 
técnica e metodológica do Município de Caicó/ RN, com instalação dos sistemas e 
utilização dos mesmos em até cinco (05) dias da assinatura do contrato, em locais 
especificados pelas secretarias requisitamos nos limites do Município de Caicó/RN. 
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ANEXO II - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E SISTEMA 
 
I – OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
A presente licitação tem por objetivo a Contração de empresa para Licença de uso de 
software de RH, incluindo instalação, conversão, implantação, treinamento, serviço de 
suporte, manutenção contínuos e disponibilização de informações on line em portal da 
transparência que garantam as alterações legais municipais, estaduais e federais, tanto 
corretivas quanto evolutivas, nos softwares, com atendimento e suporte técnico, sempre que 
solicitado pelo Município de Caicó/ RN, conforme descrição a seguir.  
 
II – PRAZO DA CONTRATAÇÃO 
O prazo de contratação será de um (01) ano, iniciando-se da data de subscrição do contrato, e 
prorrogável conforme necessidade do Município e dentro dos limites dispostos na Lei nº 
8.666/1993. 
 
III – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E SISTEMA A SER CONTRATADO 
Os serviços e sistema a serem realizados pela CONTRATADA, que deverão ser prestados e 
instalados no Município de Caicó/ RN, incluem: 
 
A – INSTALAÇÃO E SUPORTE DE SISTEMAS 
Os serviços de suporte do sistema abaixo descrito têm como objetivo a sua parametrização, 
orientação e assessoria, quando necessário, para que o mesmo atinja os objetivos desejados 
quanto ao funcionamento, de acordo com as necessidades dos usuários. 
 
A1 - Sistema e serviços a serem implantados pela proponente vencedora, com seus 
valores unitários máximos: 
 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID  QUANT V MENSAL V 

TOTAL 

01 

Licença de uso de softwares, 
com conversão, testes, 
implantação, treinamento, 
serviço de suporte, manutenção 
para sistema para recursos 
humanos e folha de pagamento 
e disponibilização de 
informações on line em portal 
da transparência. 

MÊS 12 3.496,66 41.959,99 

 
B – DESCRIÇÃO TÉCNICA DO SISTEMA A SERE INSTALADO 
A seguir estão as especificações obrigatórias que o sistema solicitado deve atender, sendo que 
a empresa deverá sob pena de desclassificação ter estas especificações mínimas. Caso 
contrário, a empresa licitante terá sua PROPOSTA TÉCNICA DESCLASSIFICADA. 
 
B.1 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
MÍNIMOS EXIGIDOS PARA O SISTEMA DE RECURSOS HUMANOS  E FOLHA 
DE PAGAMENTO. 
 
1 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SER CONTRATADO 
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Os serviços e sistema a ser realizados pela CONTRATADA, que deverão ser prestados e 
instalados no Município de Caicó – PMC, incluem: 
 
a) Fornecimento de cessão de direito de uso dos softwares; 
b) Serviço de implantação e customização; 
c) Serviço de treinamento; 
d) Serviço de suporte técnico; 
e) Serviço de manutenção preventiva, corretiva, evolutiva e adaptativa: 
 
e.1. A manutenção (preventiva, corretiva, evolutiva e adaptativa seguindo alterações 
legais, normatizações, decretos e leis Brasileiras) deverá contemplar o software, durante todo 
o período do contrato; 
e.2. As solicitações de manutenção preventiva e corretiva deverão estar 
contempladas/inclusas ao valor final da cessão de direito e uso do software, devendo ser 
aplicadas/fornecidas, pela contratada, automaticamente como atualizações de sistema, sem 
ônus para a contratante; 
e.3. A cada semestre a contratada deverá realizar manutenção preventiva nos sistemas e 
nas bases de dados, realizando a identificação da existência de riscos que possam fazer com 
que os serviços prestados não atendam às necessidades do contratante, podendo resultar em 
nova contratação; bem como, que formalize ao gestor do contrato a definição das ações a 
serem tomadas para amenizar ou eliminar as chances de ocorrência do risco; e ainda, a - 
definição das ações de contingência a serem tomadas, caso o risco se concretize; 
e.4. As atualizações adaptativas provocadas pelas alterações legais, normatizações, 
decretos e Leis Brasileiras serão consideradas como atualização de sistema e deverão ser 
aplicadas/fornecidas, pela contratada, com ônus para a contratante, considerando o valor da 
hora técnica apresentado em proposta à licitação; 
e.5. As atualizações evolutivas, não provocadas pela contratante, também serão 
consideradas como atualização de sistema e deverão ser aplicadas/fornecidas, pela contratada, 
sem ônus para a contratante; 
e.6. As solicitações de manutenção evolutiva, provocadas pela contratante deverão seguir o 
seguinte procedimento: 

e.6.1. Somente o Gestor e os Fiscais do contrato poderão solicitar a empresa contratada 
a manutenção evolutiva dos sistemas, perante justificativa plausível; 
 
e.6.2 Fica a cargo de a empresa contratada apresentar ao solicitante o planejamento 
detalhado da manutenção evolutiva, incluindo: Tarefa(s) a ser(em) realizada(s), 
período(s) necessário(s) para desenvolvimento/implantação, valores para cada tarefa e 
valor final, considerando o valor da hora técnica apresentado em proposta a licitação; 
 
e.6.3 Fica a cargo da contratante aceitar ou não a proposta de manutenção evolutiva, 
bem como sua autorização de fornecimento do serviço. 
 

1.1. MIGRAÇÃO DE DADOS DO LEGADO 
 
1.1.1. Nos casos em que a contratante possua um banco de dados mantido por um software 
existente na instituição, fica a cargo da empresa contratada efetuar a migração dos dados dos 
exercícios passados para a nova plataforma de integração, independente da tecnologia 
utilizada atualmente; 
1.1.2. Fica a cargo da empresa contratada a exigência, da contratante, do backup dos dados 
do sistema atualmente existente em três vias, checadas e identificadas; 
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1.1.3. A empresa contratada é responsável pela manipulação dos dados/informações da 
contratante antes, durante, depois da migração e até que todo o Sistema Integrado esteja 
estável e apto a realizar todas as operações requeridas neste termo de referência; 
1.1.4. A contratada fica obrigada a assinar termo de confidencialidade, integridade e 
disponibilidade dos dados/informações durante todo o período de vigência do contrato.  
 
1.2. TREINAMENTO DE USUÁRIOS E ADMINISTRADORES 
1.2.1 Fica a cargo da contratada o fornecimento de treinamento dos Sistemas Integrados aos 
Servidores da contratante indicados pelos gestores, coordenadores e gerentes dos setores 
envolvidos com a aplicação; 
1.2.2 O Treinamento deverá ser realizado em comum acordo entre a contratada e contratante 
através de simulação de atividades; 
1.2.3 Fica a cargo da contratada o fornecimento de material português, aos servidores que irão 
receber treinamento das ferramentas, inclusive o manual de utilização do sistema, que poderá 
ser disponibilizado em ambiente virtual. 
 
1.3. SUPORTE TÉCNICO AS SOLUÇÕES. 
1.3.1. Fica a cargo da contratada a disponibilidade de Suporte Técnico aos Sistemas 
Integrados nas seguintes formas: 
1.3.2. Chamados telefônicos através de fornecimento de telefone fixo ou 0800 para tirar 
dúvidas sobre os sistemas, bem como fazer abertura de chamados e reclamações; 
1.3.3. E-mail para abertura de qualquer tipo de chamado, bem como manter a contratada 
atualizada sobre as novas versões e atualizações disponíveis dos softwares contratados; 
1.3.4. Não ultrapassar o prazo máximo de 24h, para retorno de chamados no caso de dúvidas 
ou reclamações, e não exceder às 72 horas no caso de manutenção corretiva do sistema, 
ficando possível de punição contratual; 
1.3.5. Orientar o corpo técnico da Instituição para eventuais atualizações dos Sistemas, bem 
como disponibilizar técnico próprio para realizar estas atualizações. 
 
2 DESCRIÇÃO TÉCNICA DO SISTEMA A SER CONTRATADO  
A descrição do sistema reporta as características mínimas e obrigatórias que o mesmo tem que 
realizar. 
 
I. CARACTERISTICAS GERAIS: 
 
a) Serem executados em plataforma web, compatível com o navegador Internet Explorer 
versão 7 ou superior ou Mozilla Firefox 3.x ou superior; 
b) Serem compatíveis com o sistema operacional Windows Server 2008 Enterprise 64 
bits; 
c) Os sistemas deverão funcionar em ambiente virtualizado na plataforma VMWARE; 
d) Os sistemas deverão ser capazes da Importação das bases de dados atuais, garantindo 
integridade das informações e, compatível com a base informatizada desta Instituição; 
e) Prover o acesso simultâneo de usuários à base de dados e acesso ilimitado de usuários 
as funcionalidades do sistema; 
f) Definição de política de backup automático para o banco de dados gerado pelo sistema 
ou ferramenta própria do banco de dados; 
g) Por ser um sistema integrado, deverá possuir cadastros únicos, integrados e 
atualizáveis pelo sistema, incluindo todos os dados necessários para operação e realização das 
tarefas pelos módulos; 



 

27 
 

 

h) Todos os sistemas deverão possuir relatórios gerenciais, de acordo com as 
necessidades da Instituição, atualizados, visando um maior controle/acompanhamento e uma 
melhor instrução processual; 
i) Os sistemas deverão possuir interfaces gráficas, de fácil operacionalização; 
j) Os Sistemas deverão ter no mínimo um controle de acesso, possibilitando: 
j.1. O cadastro de usuário por CPF contendo dados cadastrais, senha, e nível de acesso 
vinculado aos grupos de usuário; 
j.2. O bloqueio do acesso ao sistema a um determinado usuário; 
j.3. A vinculação do usuário a(s) unidade(s) orçamentária(s); 
j.4. A definição dos grupos de acesso em conformidade com a necessidade da Instituição 
vinculando-os aos módulos/rotinas/funções/transações do sistema; 
j.5. A auditoria nas tabelas do banco de dados do sistema onde é permitido selecionar 
aquelas em que serão auditadas, registrando data, usuário, estação de trabalho e transações 
realizadas; 
j.6. A emissão de relatórios contendo logon's efetuados, tentativas de acesso frustradas, 
transações realizadas por documento e por tabela, associadas ao usuário, estação de trabalho e 
data. 
 
II CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 
 
Premissas:  
 

• O Sistema de Recursos Humanos e Folha de Pagamento deverá estar em consonância 
com a Lei de Responsabilidade Fiscal; 

• O Sistema de Recursos Humanos e Folha de Pagamento deverá possibilitar a 
integração com módulos que permitem a importação do Sistema Integrado de 
Auditoria Informatizada (SIAI) do Tribunal de Contas do RN; 

• O Sistema de Recursos Humanos e Folha de Pagamento deverá ser integrado com o 
sistema financeiro das instituições bancárias. 

 
O Sistema deverá, necessariamente, garantir: 
 
1. Cadastro de múltiplas instituições de gerenciamento de recursos humanos e folha de 

pagamento; 
2. Cadastro de funcionários contemplando informações como: data de nascimento, sexo, 

filiação, estado civil, nível de escolaridade, deficiência física, CPF, RG, PIS/PASEP, 
título de eleitoral, CNH (carteira nacional de habilitação) com categoria da habilitação, 
número de registro em conselho regional (para médicos, engenheiros, etc.), número de 
certificado de reservista, endereço, telefone, dados bancários; 

3. Cadastro de dependentes dos funcionários com informações como: grau de parentesco, 
sexo, data de nascimento, CPF, se universitário, ano de término do curso universitário 
para fins de cálculo do IRPF do funcionário titular, endereço e dados bancários para fins 
de pensão alimentícia; 

4. Cadastro de cargos/funções contemplando informações como: classificação do nível 
escolar (fundamental, médio, superior), CBO, níveis de referência e quantidade limite de 
vagas; 

5. Cadastro de tabelas de vencimentos por cargo/função e nível de referência com o período 
da vigência da tabela para eventuais cálculos retroativos e com possibilidade de reajuste a 
partir de percentual aplicado sobre tabela anterior; 

6. Cadastro do organograma da instituição (órgãos, departamentos e setores); 
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7. Cadastro de rubricas contemplando informações como: tipo (vantagem/desconto), limite 
legal do valor da vantagem/desconto para controle do lançamento em folha, incidência de 
imposto de renda e/ou desconto previdenciário; criação de fórmulas de cálculo com 
período de vigência;  

8. Criação de perfis de cargos/funções em relação às vantagens fixas próprias de cada cargo 
com indicação da vigência do perfil para cálculos retroativos eventuais; 

9. Cadastro de averbações de tempo de serviço dos funcionários com indicação do vínculo 
para o qual será averbado o tempo, período e local correspondentes, se serviço público, 
privado ou tempo ficto; 

10. Cadastro de valores de contribuições externas do funcionário com o INSS para fins de 
controle do teto de contribuição, contemplando informações como: período da 
contribuição externa, órgão externo de origem e valor da contribuição; 

11. Cadastro de vínculos dos funcionários contemplando informações como: tipo do vínculo 
(efetivo, comissionado, cargo em comissão, etc.), data da nomeação, data da posse, centro 
de custo, data da vacância e forma da vacância; 

12. Cadastro de provimentos de cargo dos funcionários por vínculo, contendo informações 
como: data de início e término do provimento do cargo, tipo de provimento (efetivo, 
comissionado, contratado, função gratificada, etc.), lotação, cargo, nível de referência, 
jornada de trabalho; 

13. Cadastro de eventos de capacitação e respectivos participantes contemplando informações 
como: entidade organizadora, período do evento, tipo do evento (congresso, seminário, 
curso, etc.) e carga horária; 

14. Cadastro de instituições consignatárias contemplando informações como: razão social, 
CNPJ, dados bancários e código da rubrica correspondente aos descontos em folha; 

15. Cadastro de atestados médicos dos funcionários contemplando informações como: período 
de afastamento e CID; 

16. Lançamento de vantagens/descontos por vínculo funcional mantendo o período de 
vigência do registro para efeito de cálculo retroativo e valor de referência a ser 
eventualmente utilizado pela fórmula de cálculo da rubrica correspondente; 

17. Lançamento avulso para registro em folha com a finalidade de acerto e/ou pagamentos de 
atrasados indicando o mês do lançamento, competência, a rubrica a ser lançada em folha e 
o tipo da operação (acréscimo ou substituição do valor); 

18. Lançamento de consignações por vínculo funcional indicando a consignatária e a data de 
início da consignação, com a possibilidade de indicar se a consignação tem quantidade de 
parcelas definidas ou não (para os casos de planos de saúde, contribuição sindical, etc.) e 
o valor mensal da consignação, com possibilidade de importação em lote através de 
planilha; 

19. Registro de férias por vínculo funcional contemplando informações como período 
aquisitivo e período de gozo, com possibilidade de importação em lote através de planilha; 

20. Registro de férias coletivas; 
21. Lançamento da frequência por vínculo funcional contemplando informações como: mês 

de referência, tipo de frequência (ex.: falta, hora extra, plantão, etc.) e quantidade, com 
possibilidade de importação em lote através de planilha; 

22. Autorização das frequências registradas por usuário supervisor; 
23. Lançamento de pensões alimentícias contemplando informações como: período de 

vigência da pensão, dependente da pensão, valor ou percentual da pensão (sobre salário 
base, salário bruto, salário mínimo, rendimento líquido); 

24. Lançamento de cessão de funcionários por vínculo funcional, contemplando informações 
como: período da cessão, órgão para o qual o funcionário foi cedido e se a cessão foi com 
ônus ou sem ônus para a instituição; 
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25. Lançamento de licenças de funcionários por vínculo funcional, contemplando informações 
como: período da licença, tipo (ex.: maternidade, auxílio doença, licença prêmio, etc.); 

26. Cadastro de bancos; 
27. Cadastro de agências bancárias; 
28. Cadastro de bairros; 
29. Cadastro de categorias de cargo; 
30. Cadastro de níveis de escolaridade; 
31. Cadastro de formas de provimento; 
32. Cadastro de formas de vacância; 
33. Cadastro de graus de parentesco; 
34. Cadastro de órgãos externos; 
35. Cadastro de tipos de deficiência física; 
36. Cadastro de tipos de frequência contemplando informações como: rubrica correspondente 

para lançamento em folha e quantidade máxima permitida por mês; 
37. Cadastro de tipos de licença indicando se o lançamento da mesma gera ônus ou não para a 

instituição; 
38. Cadastro de tipos de vínculo funcional; 
39. Cadastro de contas pagadoras para remessa de pagamentos; 
40. Configuração de alíquotas IRPF, INSS, Salário Família e Previdência conforme legislação 

vigente mantendo histórico dos reajustes para efeito de eventual cálculo retroativo; 
41. Cadastro do valor do salário mínimo mantendo histórico dos reajustes para efeito de 

eventual cálculo retroativo; 
42. Cadastro de feriados; 
43. Cadastro de centros de custo/grupos de cálculo para processamento da folha e emissão de 

relatórios gerenciais; 
44. Registro de folhas de pagamento (originais ou suplementares) possibilitando filtragem por 

centro de custo/grupo com possibilidade de processamento de cálculos retroativos, quando 
necessário. Considerar cálculos automáticos de diferenças passíveis de pagamento ou 
ressarcimento, a partir da reprogramação de Folha de Pagamento; 

45. Registro de folha de décimo terceiro integral ou antecipação com base em percentual com 
possibilidade de filtrar pelo mês de aniversário do funcionário ou pelo mês das férias; 

46. Geração de pagamento para o beneficiário e recepção dos arquivos de abono do PASEP, 
para pagamento em folha; 

47. Geração de arquivo remessa de créditos e contracheques da folha de acordo com layout do 
Banco do Brasil, Bradesco, Caixa Econômica e Santander; 

48. Possibilidade de bloquear crédito bancário por vínculo funcional para eventuais 
regularizações do funcionário para com a instituição; 

49. Geração de arquivos remessa extra de pagamento como forma, por exemplo, de correção 
de falhas no número da conta bancária a crédito ou desbloqueio de crédito; 

50. Geração de arquivo remessa SEFIP; 
51. Geração de arquivo remessa referente às contribuições do Regime de Previdência com 

indicação dos segurados ativos, em licença maternidade ou auxílio doença; 
52. Integração com o Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil para liquidação das 

despesas com as folhas de pagamento; 
53. Geração de arquivos no padrão e-Consig; 
54. Geração de arquivo RAIS; 
55. Declarações de rendimentos para a Receita Federal e geração de arquivo com informações 

para a mesma – DIRF, bem como, a emissão dos comprovantes de rendimentos a serem 
disponibilizados na intranet/internet; 

56. Geração de arquivo MANAD; 
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57. Geração de arquivo PASEP; 
58. Integração com o SIAI; 
59. Emissão de resumo da folha de pagamento agrupado por órgão com possibilidade de filtro 

por: mês/ano, número da folha, órgão, setor, centro de custo, tipo de regime 
previdenciário do funcionário e tipo de vínculo funcional; 

60. Emissão de ficha financeira da folha de pagamento detalhando todos os lançamentos de 
vantagens e descontos realizados com possibilidade de filtro por: mês/ano, número da 
folha, órgão, setor, centro de custo, tipo de regime previdenciário do funcionário e tipo de 
vínculo funcional; 

61. Impressão de contracheques dos funcionários; 
62. Emissão de contracheques através da intranet/internet mediante senha de acesso; 
63. Emissão de contracheque de beneficiários de pensão alimentícia; 
64. Emissão de relatório comparativo mensal da folha por órgão; 
65. Emissão de relatório comparativo mensal de valores lançados em folha por rubrica; 
66. Emissão de quadro de cargos; 
67. Relatório de consignações por folha para prestação de contas junto às consignatárias; 
68. Listagem de pessoal por cargo ou órgão; 
69. Relatório de lançamentos em folha baseado em uma rubrica com possibilidade de filtro 

por: mês/ano, número da folha, órgão, setor e tipo de regime previdenciário do 
funcionário; 

70. Emissão da GPS; 
71. Relatório de antiguidade por funcionário dados da última promoção do funcionário e o 

tempo no cargo; 
72. Emissão de certidão de tempo de serviço; 
73. Exportação de dados para planilha através de consultas personalizadas; 
74. Relatório de previsão do adicional de tempo de serviço em um mês determinado; 
75. Emissão de relatório de ocorrências da folha (avisos, lançamentos negativos, etc.) 
76. Relatório: Quantidade de funcionário x Faixa Salarial 
77. Relatório: Quantidade de funcionário x Faixa Etária 
78. Emissão de declaração de rendimentos 
79. Emissão de relatório controle de vagas por cargo; 
80. Emissão de requerimento de férias; 
81. Emissão de aviso prévio de férias; 
82. Listagem de frequência autorizada ou pendente de autorização por mês; 
83. Emissão de escala de férias; 
84. Relatório de lançamentos em folha de pagamento com início de vigência num mês 

informado; 
85. Emissão de histórico funcional por servidor; 
86. Emissão de demonstrativo anual de consignação de plano de saúde por funcionário; 
87. Emissão de extrato mensal por plano de saúde; 
1.1.1.1. Ajuda On-line ao usuário. 
 
3 PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
 
Premissas: 
 

• O portal da Transparência deverá, essencialmente, cumprir os dispositivos legais, sem 
com isso, deixar de ter linguagem a mais acessível ao cidadão. As definições abaixo 
apresentadas devem ser cumpridas: 

 



 

31 
 

 

1. Disponibilização das informações, pormenorizadas, em tempo real, através de meio 
eletrônico de amplo acesso público – internet, sem exigência de cadastramento de usuário 
ou senha de acesso, inerentes a execução orçamentária, financeira e contábil da 
Defensoria Pública do Estado do RN; 

2. Conformidade com os dispositivos legais responsáveis pela normatização da transparência 
da gestão fiscal dos entes federativos, em especial a Lei 131/2009; 

3. Classificação dos gastos por unidade gestora, por ação de governo, por natureza da 
despesa, por subelemento, obedecendo à classificação orçamentária; 

4. Identificação da pessoa física ou jurídica beneficiada da despesa; 
5. Identificação do bem fornecido ou serviço prestado; 
6. Identificação do procedimento licitatório realizado, contemplando a dispensa ou 

inexigibilidade, quando for o caso; 
7. Formatação dos dados, quanto à receita e sua natureza, contemplando os valores previsto e 

arrecadado, por unidade gestora; 
8. Em conformidade com a Lei de Acesso a Informação; 
9. Exportação de dados disponibilizados no portal da transparência em formatação do tipo 

pdf ou xls; 
10. Disponibilização de um glossário contendo conceitos básicos sobre diversos temas 

correlatos ao Portal da Transparência com intuito de auxiliar o cidadão e agente público 
na leitura dos dados inerentes ao uso dos recursos públicos pela Instituição; 

11. Manual on-line com intuito de facilitar a navegação no Portal da Transparência; 
12. Visualização de dados do portal da transparência em formato gráfico. 
 
B.2 – ESPECIFICAÇÕES DE REQUISITOS GERAIS DO SISTEMA: 
A seguir estão as especificações das características gerais que o sistema solicitado deve 
atender. 
Nesta fase deverá a empresa licitante marcar com X, a resposta SIM , para os itens que o 
sistema proposto atende, ou marcar com X a resposta NÂO para os itens que o sistema 
proposto não atende. 
Contudo, para cada item no qual a resposta for afirmativa, ou seja, para cada sim marcado, 
terá uma pontuação determinada conforme o grau de importância, descrito ao lado do sim, 
que no final deverá ser somado a pontuação de todos os itens atendidos para efeito de cálculo 
da pontuação obtida, caso seja assinalado a opção não, a licitante não terá pontuação para o 
item. 
 
1) Existe nos sistemas Menu pull-down, permitindo a melhor visualização dos módulos e 
funções do sistema. 
(   ) sim =  10 pontos  (   ) não 

 
2) Existe senha de segurança possibilitando restringir o acesso às informações do sistema 
apenas aos usuários autorizados. 
(   ) sim =  10 pontos  (   ) não 
 
3) Os Sistemas possibilitam a criação de atalhos e personalização de sua barra de tarefas 
conforme deseja o usuário. 
(   ) sim =  10 pontos  (   ) não 
 
4) Permite a visualização de relatórios em vídeo no momento da impressão. 
(   ) sim =  10 pontos  (   ) não 
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5) Os Sistemas permite a impressão de todos os relatórios em arquivo no disco rígido. 
(   ) sim =  10 pontos  (   ) não 
 
6) Os Sistemas são multiusuários. 
(   ) sim =  10 pontos  (   ) não 
 
7) Os Sistemas possuem toda funcionalidade em ambiente Windows e web 
(   ) sim =  10 pontos  (   ) não 
 
8) Os Sistemas possuem interface gráfica altamente intuitiva. 
(   ) sim =  10 pontos  (   ) não 
 
9) Permite a consulta a todas as tabelas do sistema no momento de sua utilização, evitando a 
memorização de códigos. 
(   ) sim =  10 pontos  (   ) não 
 
10) Os sistemas possuem Informativos Técnicos sobre as alterações ocorridas. 
(   ) sim =  10 pontos  (   ) não 
 
11) Os sistemas permitem aos usuários a manipulação dos menus de relatórios, organizando-
os e distribuindo-os conforme a necessidade. 
(   ) sim =  10 pontos  (   ) não 
 
12) O conjunto de softwares ora licitados são de propriedade da empresa licitante. 
(   ) sim, somos os desenvolvedores =  30 pontos  
(   ) não, somos representantes ou terceirizados = 10 pontos   
  
13) Quanto ao atendimento, a licitante realizará este através da sua sede própria, sucursal, 
escritório, central de atendimento, base técnica? 
(    ) sim, existente no próprio município de Caicó =  30 pontos 
(    ) sim, existente numa distância de até 200 km do município de Caicó = 15 pontos 
(    ) sim, existente numa distância acima de 200 km do município de Caicó = 10 pontos. 
  
14) Os bancos de dados pertencem a Contratante.   
(   ) sim =  30 pontos  (   ) não 
 
15). Os backup são em arquivos exigidos pela Contratante. 
(   ) sim =  20 pontos  (   ) não 
 
16).A contratada disponibilizar cursos para os usuários do sistema onde o software esta sendo 
usado. 
(   ) sim =  20 pontos  (   ) não 
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B.3 – ESPECIFICAÇÕES DE REQUISITOS TÉCNICOS PONTUÁVEIS DOS 
SISTEMAS: 
 
Este tópico refere-se à avaliação das especificações de requisitos técnicos pontuáveis por 
sistemas, que deverão ser instalados na Prefeitura, conforme solicitados no item A – 
INSTALAÇÃO E SUPORTE DE SISTEMAS deste anexo. 
Nesta fase deverá a empresa licitante marcar com X, a resposta SIM , para os itens que o 
sistema proposto atende, ou marcar com X a resposta NÃO para os itens que o sistema 
proposto não atende. 
Nota-se que para atender a exigência, assinalando o SIM , a licitante deverá cumprir na 
totalidade os itens, fases, controles, relatórios e cadastros descritos em cada indagação, sob 
pena de desclassificação se não comprovar que o afirmado, como descreve o item 7.1.7.1 do 
edital. 
Contudo, para cada item no qual a resposta for afirmativa, ou seja, para cada SIM marcado, 
terá uma pontuação determinada conforme o grau de importância, descrito ao lado do SIM , 
que no final deverá ser somado a pontuação de todos os itens atendidos para efeito de cálculo 
da pontuação obtida, caso seja assinalado a opção NÃO, a licitante não terá pontuação para o 
item. 
 
1) O sistema de Recursos Humanos e Folha de Pagamento possibilita a realização e 
padronização do Cálculo dos Proventos e Descontos conforme Estatuto do Município 
(    ) sim = 10 pontos   (    ) não 
 
2) O sistema disponibiliza Planilha para Controle de Férias (escala de férias do 
funcionalismo) 
(   ) sim = 10 pontos  (   ) não  
 
3) O aplicativo de folha de pagamento efetua cálculo automático de Férias e Rescisões 
Trabalhistas. 
(   ) sim = 10 pontos  (   ) não 
 
4) O aplicativo de folha de pagamento calcula automaticamente a Gratificação Adicional por 
Tempo de Serviço (Anuênio, Biênio, Triênio e ou Quinquênio). 
(   ) sim = 10 pontos  (   ) não 
 
5) O Aplicativo de Folha de Pagamento disponibiliza de recurso para a geração de arquivo 
conforme layout bancário para emissão de Holerite TAA (Terminal de Auto Atendimento). 
(   ) sim = 15 pontos  (   ) não 
 
6) O Aplicativo de Folha de Pagamento disponibiliza recurso para calculo de Folha 
Complementar; 
(   ) sim = 10 pontos  (   ) não 
 
7) O Aplicativo de Folha de Pagamento possibilita bloqueio mensal da folha de pagamento 
fechada, evitando lançamentos indesejados e ou alterações em folhas já contabilizadas. 
(   ) sim = 15 pontos  (   ) não 
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8) O Aplicativo de Folha de Pagamento possui controle das retenções previdenciárias de 
funcionários que também trabalham e contribuem com a previdência na iniciativa Privada. 
(   ) sim = 10 pontos  (   ) não 
 
 
B.4 – CÁLCULO DA SIS (NOTA DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SISTEMAS) 
A empresa licitante deverá atingir no mínimo 70% do valor máximo de pontos, para 
credenciar-se para a fase de cálculo de nota técnica, caso não atinja, estará desabilitada por 
falta de capacidade técnica. 
 
LOTE 01 – SISTEMA DE RECURSOS HUMANOS 
 

Item Pontuação Máxima Pontuação Mínima (70 %) Pontuação da Licitante 
B.2 240 168   
B.3 90 63   
TOTAL 330 231   
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III – METODOLOGIA PARA QUALIFICAÇÃO DA PROPOS TA TÉCNICA 
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I – PROPOSTA TÉCNICA 
 
1. Atestados de capacidade técnica, devidamente documentados, emitidos por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, comprovando a execução dos itens solicitados no objeto 
deste edital (conforme Anexo V); 

 
2. Declaração da empresa relacionando os profissionais responsáveis pelos sistemas 

solicitados neste edital (pertencentes à empresa), acompanhado dos respectivos currículos, 
comprovante de titulação e vínculo empregatício, através de carteira de trabalho ou ficha 
registro de empregados; 

 
3. Cronograma descrevendo as fases de Instalação, Conversão, Testes, Implantação, 

Treinamento, Liberação do sistema para os usuários e Suporte/Manutenção de cada 
sistema solicitado neste edital, conforme sugestão de modelo do Anexo IV – Quadro de 
avaliação da proponente, Quadro II – Cronograma com tempo de execução; 
 
3.1  A fase Suporte/Manutenção, deve ser executada até o término do contrato deste 

edital.  
 
4.  Relação dos sistemas ofertados conforme o Anexo II, item B – DESCRIÇÃO DOS 

SISTEMAS A SEREM INSTALADOS, indicando o nível de atendimento a cada 
especificação solicitada (atende, não atende, atende parcialmente).  

 
5 - Documento emitido pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI, 
autoridade brasileira que controla a propriedade intelectual de softwares, que garanta o 
depósito dos códigos fontes, artefatos e componentes ao Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial – INPI.  
 
II – FORMA DE AVALIAÇÃO TÉCNICA 
 
As propostas técnicas serão de acordo com os seguintes critérios: 
 
1. Os atestados apresentados para comprovação de capacidade técnica poderão ser 

apresentados em 1 (uma) via original, por qualquer dos processos de cópia autenticada por 
tabelião de notas, ou por funcionário da Município municipal, ou ainda, por publicação 
em órgão da imprensa oficial; 

 
2. Serão consideradas desclassificadas as propostas que não atenderem o mínimo de pontos 

para cada grupo de notas específicas; 
 
3.  A proponente deverá apresentar quadro com as pontuações, de acordo com modelo no 

Anexo IV; 
 
4. Serão consideradas desclassificadas as propostas que não atingirem a pontuação mínima 

de qualquer dos itens especificados. 
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CÁLCULO DA NOTA TÉCNICA 
 
NTP = ATT + QCR + CTE + SIS  
 
Onde: 
NTP – Nota técnica da proponente 
ATT – Nota de atestados de capacitação técnica 
QCR – Nota de Qualidade e Capacidade dos Responsáveis pela execução 
CTE – Nota de Cronograma com Tempo de Execução 
SIS – Nota das Especificações dos sistemas 
 
NT = NTP x 100/ TT 
 
Onde: 
NT – Nota técnica final da proponente 
NTP – Nota Técnica da Proponente 
TT – Maior nota técnica entre as proponentes 
 
Sendo: 
 
ATT:  de acordo com os modelos apresentados no Anexo V e Anexo VI. 
- O cálculo da pontuação dos atestados de capacitação técnica, serão realizados em 
conformidade com o Anexo IV – Quadro III; 
 
QCR: de acordo com o modelo apresentado no Anexo IV – Quadro I; 
 
CTE:  de acordo com o modelo apresentado no Anexo IV – Quadro II (B), onde se dará pela 
somatória dos valores adquiridos nesta planilha (campo total geral), multiplicando de acordo 
com seus critérios, onde: 
Onde: 
Até 01 mês = 30 pontos; 
Até 02 meses = 20 pontos; 
Até 03 meses = 10 pontos 
Acima de 04 meses = 0 ponto. 
 
SIS: a nota das especificações dos sistemas se dará pela somatória da ESPEFICAÇÕES DE 
REQUISITOS GERAIS DOS SISTEMAS, juntamente com a ESPEFICAÇÕES DE 
REQUISITOS TÉCNICOS PONTUÁVEIS DOS SISTEMAS, conforme modelo apresentado 
no Anexo II, item B.2 e B.3, onde nesta fase deverá a empresa licitante marcar com X, a 
resposta SIM, para os itens que o sistema proposto atende, ou marcar com X a resposta NÂO 
para os itens que o sistema proposto não atende, para cada sim marcado, terá uma pontuação 
determinada conforme o grau de importância, descrito ao lado do sim, que no final deverá ser 
somada a pontuação de todos os itens atendidos para efeito de cálculo da pontuação obtida. 
As proponentes deverão, sob pena de desclassificação, atender na íntegra todos os tópicos 
constantes no Anexo II, item B.1, bem como deverá atingir no mínimo 70% (setenta por 
cento) do valor da pontuação total, conforme cálculo descrito no item B.4 do Anexo II das 
especificações de requisitos gerais e especificações de requisitos técnicos pontuáveis, 
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constante no Anexo II, item B.2 e B.3, lembrando que a comprovação deste depende da 
avaliação. 
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ANEXO IV – QUADRO DE AVALIAÇÃO DA PROPONENTE 
 

 
QUADRO I – QUALIDADE E CAPACIDADE DOS RESPONSÁVEIS PELA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
Na busca de avaliar o suporte de serviços prestados pela empresa licitante, neste tópico, 
estaremos pontuando a disponibilidade de profissionais de informática de qualidade e 
capacitados responsáveis pela execução dos serviços. 
É evidente que tais profissionais deverão pertencer ao quadro permanente da empresa. Para 
esse fim, considerar a soma dos profissionais de informática nas seguintes especializações: 
Analista de Sistemas, Diretores, Programador, Analista de Suporte Técnico, Administrador de 
Banco de Dados e Gerente de Projeto de Sistemas. 
 
A) CAPACIDADE DOS RESPONSÁVEIS 
 

ITEM DESCRIÇÃO DA AVALIAÇÃO 
SIM OU 
NÃO? PONTOS 

1 
Possui no quadro de funcionários da empresa licitante 
profissional intitulado mestrado recomendado pelo CAPES 
cujo campo de atuação seja a informática; 

 100 

2 
Possui no quadro de funcionários da empresa licitante 
profissional intitulado com pós-graduação cujo campo de 
atuação seja a informática; 

 75 

3 
Possui no quadro de funcionários da empresa licitante 
profissional intitulado com nível superior (bacharel) cujo 
campo de atuação seja a informática; 

 50 

Informativo: 
• Como forma de validar a afirmação acima, deverá a empresa licitante juntar cópia do 

diploma de curso superior (3o grau) reconhecido pelo Ministério da Educação juntamente 
com a cópia do livro de registro ou ficha de registro do funcionário para fins de certificar 
que o funcionário é registrado em nome da matriz e/ou filial. 

• Outro fator importante é que caso a licitante possua em seu quadro de funcionário a três 
qualidades, deverá juntar pelo menos um documento comprobatório, para assim pontuar 
nos três tópicos. 

• Oportuno salientar que caso o funcionário ser o sócio -diretor da empresa licitante, a 
vinculação do técnico ao quadro permanente poderá ser comprovada mediante a 
apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social. 

 
B) QUALIDADE NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

ITEM  DESCRIÇÃO DA AVALIAÇÃO 
SIM OU 
NÃO? PONTOS 

4 
Possui atendimento técnico através de visitas de consultores 
técnicos junto ao município quando solicitado, no prazo de 48 
horas. 

 100 

5 
Possui atendimento técnico, suporte, via telefone, acesso 
remoto, internet 

 50 

6 Possui a licitante home-page na Internet que possibilita aos  50 
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seus clientes, o contato para solicitação de manutenção e ou 
suporte técnico. 

Informativo: 
• Caso a licitante possua atenda o item 4, deverá juntar declaração, afim de comprovar para 

todos os fins de fato e de direito que possui e presta os serviços constantes descritos no 
mesmo. 

• Caso a licitante possua atenda o item 5, deverá juntar declaração, afim de comprovar para 
todos os fins de fato e de direito que possui e presta os serviços constantes descritos no 
mesmo, bem como informar os telefones e endereços de atendimento via internet. 

• Caso a licitante possua atenda o item 6, deverá juntar declaração, afim de comprovar para 
todos os fins de fato e de direito que possui e presta os serviços constantes descritos no 
mesmo, bem como informar o endereço eletrônico na internet da licitante. 

 
TOTAL DE PONTOS OBTIDOS NO QUADRO I – QUALIDADE E C APACIDADE 
DOS RESPONSÁVEIS PELA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (QCR) = _________ 
PONTOS 
 
QUADRO II – CRONOGRAMA COM TEMPO DE EXECUÇÃO 
 
O cronograma deverá apresentar todas as fases a serem executadas até a liberação dos 
sistemas para os usuários (1-Instalação, 2-Conversão, 3-Testes, 4-Implantação, 5-
Treinamento, 6-Liberação do sistema para os usuários, 7-Suporte/Manutenção), para cada 
sistema solicitado neste edital, conforme relação apresentada no item B – DESCRIÇÃO DOS 
SISTEMAS A SEREM INSTALADOS.  
 
Contudo, para fins de pontuação, serão considerados os prazos máximos, em meses, 
para a liberação definitiva dos sistemas (fase 6 – Liberação do sistema para os usuários).  
  
QUADRO II (A) – Sugestão de Modelo de Cronograma (por Sistema) 
 

Fases de Execução Tempo de Execução (em meses)  
(marque com X) 

Total 

1. Instalação                  
2. Conversão                  
3. Testes                  
4. Implantação                  
5. Treinamento                  
6. Liberação do Sistema para os usuários                  
7. Suporte/Manutenção                  

 
* Marcar com “X” o número de meses utilizados para cumprir cada etapa, caso o prazo seja 
em dias, marcar quantidade de dias no espaço, destinado ao total. 
 
PLANILHA PARA CÁLCULO DA NOTA DESTINADA A CTE – Cro nograma com 
Tempo de Execução:  
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Nome do Sistema 

Fase 06 – Liberação do Sistema para os usuários 
começarem a operacionalizar, passado por todas as 
etapas constantes do Cronograma. 

Até 01 mês 
Até 02 
meses 

Até 03 
meses 

+ de 04 meses 

Sistemas de recursos humanos     

TOTAL GERAL     
 
Onde: 
Até 01 mês = 30 pontos; 
Até 02 meses = 20 pontos; 
Até 03 meses = 10 pontos 
Acima de 04 meses = 0 ponto. 
 
TOTAL DE PONTOS OBTIDOS NO QUADRO II – CRONOGRAMA C OM TEMPO 
DE EXECUÇÃO (CTE) = _________ PONTOS 
 
 
QUADRO III – ATESTADOS DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA 

 
� Atestado de capacitação técnica do sistema para recursos humanos e folha de 

pagamento = 10 pontos. 
 

Tipos de atestados 
Quantidade de atestados 

(marque com X) Total 

Atestado de capacitação técnica do sistema de 
recursos humanos e folha de pagamento 

           

PONTUAÇÃO TOTAL  
 
TOTAL DE PONTOS OBTIDOS NO QUADRO III – ATESTADOS D E 
CAPACIDADE TÉCNICA (ATT) = _________ PONTOS 
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ANEXO V – ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  
 
 

(Em papel Timbrado do emitente) 
 
 
 
 
Atestamos que a empresa _________________________, prestou ou presta serviços no 
fornecimento de licenças de softwares administrativos, incluindo: conversão, implantação, 
treinamento, serviços de manutenção mensal que garantem as alterações legais, corretivas, e 
evolutivas, bem como, atendimento e suporte técnico para estes softwares, no período de 
____/____/____ a ____/____/____, prestando serviços de ótima qualidade técnica, com 
experiência comprovada no mercado tecnológico, sempre cumprindo com preços e prazos 
contratados.  
 
Sistema para recursos humanos e folha de pagamento.  
 
_________________________________, ____ de ________ de _____.  
 
 
 

_____________________________________ 
Nome da Entidade Pública 

Nome do Responsável 
Cargo responsável 
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ANEXO VI – CARTA DE CREDENCIAMENTO (MODELO) 
 
 

Tomada de Preços nº 003/2015 
Processo Licitatório MC/ RN nº 1504270019 
 

Senhora Presidente,  
 

Pela presente, fica credenciado (a) o (a) Sr (a) __ ____________________, inscrito (a) 
no CPF sob o nº________________ identidade nº __________, expedida por 
_______________, residente na _______, para representar a empresa 
_____________________, inscrita no CNPJ nº _______________________, podendo, para 
tanto praticar todos os atos necessários ao andamento deste processo licitatório, inclusive 
poderes para prestar esclarecimentos, receber notificações, interpor recursos e manifestar-se 
quanto à desistência de interpô-los, assinar atas, Contrato Administrativo ou retirar nota de 
empenho, enfim, praticar todos os atos inerentes à referida licitação.  
 

Local e data 
 
 

_____________________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 

CPF nº 
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ANEXO VII – MODELO DA DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDE PENDENTE 
DE PROPOSTA 

 
Tomada de Preços nº 003/2015 
Processo Licitatório MC/ RN nº 1504270019 
À Comissão Permanente de Licitação da MC/RN 

 
Declaro, para fins de atendimento às exigências editalícias, sob as penas da Lei, em 

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
a) A proposta apresentada para participar desta Licitação foi elaborada de maneira 

independente pela licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato desta Licitação por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta Licitação não 
foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de 
fato desta Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato desta Licitação quanto a participar 
ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta Licitação não será, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 
qualquer outro participante potencial ou de fato desta Licitação antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta Licitação não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer integrante da Administração do Município de Caicó/ RN antes da 
abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-las. 
 
Local e data 
 
 

_____________________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 

CPF nº 
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ANEXO VIII – MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
Tomada de Preços nº 003/2015 
Processo Licitatório MC/ RN nº 1504270019 
À Comissão Permanente de Licitação do MC/RN 
 
 

Prezados Senhores, 
 
 A Empresa ___________________ sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, etc), 
inscrita no CNPJ/MF sob nº _________________, propõe ao Município de Caicó/ RN, a  
licença de uso de software abaixo indicado, conforme as especificações do Edital em 
epígrafe, nas seguintes condições: 
 

a) Preços: 
 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT  V MENSAL  V TOTAL  

01 

Licença de uso de softwares, 
com conversão, testes, 
implantação, treinamento, 
serviço de suporte, manutenção 
para sistema para recursos 
humanos e folha de pagamento 
e disponibilização de 
informações on line em portal 
da transparência 

MÊS 12   

VALOR TOTAL  
 
b) Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as despesas 
com: conversão de dados, testes, implantação e treinamento dos usuários, serviço de suporte e 
manutenção contínuos, impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta Licitação. 
 
c) O prazo de instalação dos sistemas e utilização dos mesmos será de até cinco (05) dias da 
assinatura do contrato administrativo. 
 
d) A execução dos serviços será feita nos locais indicados na solicitação/ordem de execução 
de serviço, sem nenhum ônus para este Município. 
 
e) Prazo de validade da proposta: (no mínimo de 90 dias). 
 
f) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a nota 
de empenho/ordem de compra no prazo determinado no Edital, indicando para esse fim o Sr. 
____________________, Carteira de identidade nº _____________, CPF nº 
_______________, (função na empresa), como responsável legal desta empresa. 
 
g) Dados bancários: (informar banco, agência e conta corrente) 
 
Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas 
no Edital e seus anexos. 



 

45 
 

 

 
Local e data 

 
_____________________________________________ 

Nome e Cargo do Representante da Empresa 
CPF nº 
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ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CAICÓ/RN (MC/RN) E 
XXXXXXXX . 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES 
CONTRATANTE: Município de Caicó – RN, inscrito no CNPJ 08.096.570/0001-39, com 
sede na Av. Cel. Martiniano, 993, Centro, Caicó/ RN, CEP: 59.300-000, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Roberto Medeiros Germano. 
 
CONTRATADA: (razão social), inscrita no CNPJ nº ___, com Inscrição Estadual/ Municipal 
nº ___ e sede na ____, neste ato representada por _____, (nacionalidade), (estado civil), 
(profissão), portador de CPF nº __ e RG nº ___(SSP/ __), residente na ____.   

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DIPLOMAS LEGAIS 
2.1- Firmam o presente instrumento de contrato, sob a égide da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, nas condições das cláusulas seguintes. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 
3.1. O objeto do presente contrato é a Licença de uso de softwares, com conversão, testes, 
implantação, treinamento, serviço de suporte, manutenção para sistema para recursos 
humanos e folha de pagamento e disponibilização de informações on line em portal da 
transparência, durante o respectivo período vigencial.  
 
3.2. Fica o CONTRATANTE ciente que o software, objeto deste contrato de Licença de Uso 
são de propriedade única e exclusiva da CONTRATADA, ficando proibido qualquer 
desenvolvimento do software ou eventual sublocação do mesmo por parte da 
CONTRATANTE, sendo os direitos da CONTRATANTE restritos ao uso de tais sistemas. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO SUPORTE E MANUTENÇÃO DE PROGRA MAS 
 
4.1 - Para os fins contratuais avençados, conceituam-se: 

 
4.1.1. SUPORTE: Atividade de orientação técnica e prestação de serviços de consultoria: 
 

a) Normalmente aplicado a usuários de programas de computadores que deparem com 
situações inesperadas, onde manuais de uso são omissos; 

b) Que viabiliza ao usuário solicitar orientação a outros usuários experientes ou ao autor 
do programa, com visitas a dar prosseguimento diante de tais situações. 

 
4.1.2 .MANUTENÇÃO DE PROGRAMAS: Atividades de alterações dos programas de 
computador motivadas por: 
 

a) Erro observado no processamento do programa; 
b) Situação não prevista originalmente que requer adequação desses programas, desde 

que: 
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1. Não desconfigure as características originalmente propostas; 
2. Não caracterize funções de outro programa, que represente o desenvolvimento 

e não a sua manutenção; 
 
4.2. O desenvolvimento de novos módulos do sistema poderá ser contratado mediante 
solicitação da CONTRATANTE, com análise de conveniência e oportunidade, após 
encaminhamento, pela CONTRATADA, de propostas de valores e prazos, observada a 
limitação do art. 65 § 1º, da Lei 8.666/93, propondo se implementar em termo aditivo. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
5.1 – Os serviços de responsabilidade da Contratada, mencionados na Cláusula Terceira deste 
contrato, serão desenvolvidos, de acordo com a orientação técnica e metodológica que passam 
a integrar o presente contrato, com instalação dos sistemas e utilização dos mesmos em até 
cinco (05) dias da assinatura deste contrato. 
 
5.2 O regime de execução será de forma indireta, não podendo ser cedido ou sublocado, 
excetuado aquele por motivo de força maior ou caso fortuito, o que dependerá de prévia 
anuência da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES NO SISTEMA 
 
6.1 Quando solicitado à CONTRATADA, alterações no sistema que se caracterizem como 
melhorias, novas tecnologias adotadas pela empresa, novas versões, serão realizadas sem 
custo algum para a CONTRATANTE. 
 
6.2 Quando as alterações dos sistemas/programas alterarem a estrutura original dos 
programas, não forem cobertas pela manutenção e pelo suporte técnico, haverá um custo para 
ser discutido pelas partes, entendendo-se por tais alterações o seguinte: 
 

a) Mudanças de qualquer natureza em programas já definidos e elaborados para 
atender as necessidades da CONTRATANTE, após a aceitação do termo de 
implantação. 

b) Elaboração de novos programas solicitados pela CONTRATANTE para atender 
suas necessidades legais ou operacionais. 

c) Alterações do sistema em função de mudanças legais ou operacionais que 
impliquem em modificações da estrutura básica dos sistemas. 

d) Auxílio na recuperação dos sistemas em possíveis problemas originados em erros e 
operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que existam Back-ups 
adequados para satisfazer as necessidades de segurança. 

e) Treinamento de pessoal da CONTRATANTE na operação ou utilização do sistema 
em função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudança de 
seção, de cargo e etc. 

f) Assessoria, consultoria ou elaboração de quaisquer atividades técnicas 
relacionadas com a utilização dos sistemas após a implantação e utilização de cada 
uma das rotinas do sistema. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
7.1 – Pela prestação dos serviços, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, a 
importância global de R$ ____ (___ reais), a ser desembolsa em doze (12) parcelas mensais, 
iguais e sucessivas de R$ ___ (___ reais). 
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7.2- O pagamento mensal será efetuado até o décimo dia útil do mês seguinte ao da utilização 
dos sistemas, através de transferência bancária para conta corrente de titularidade da 
CONTRATADA, e mediante a apresentação à Secretaria Municipal de Tributação e 
Finanças, de Nota Fiscal /Fatura (em duas vias), fazendo menção ao Processo Licitatório 
MC/RN n° 1504270019 - TOMADA DE PREÇOS nº 003/2015, atestados e aceitos pela 
Secretaria Municipal de Administração, devidamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista. 

 
7.3. O Município de Caicó/ RN reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, ficar constatado que os serviços não foram prestados de acordo com a especificação 
apresentada e aceita. 
 
7.4. O Município  de Caicó/ RN poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos desta 
Tomada de Preços. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 
8.1- Os serviços aqui contratados poderão ter seus preços reajustados pelo Índice Geral de 
Preços de Mercado – IGPM, após um ano de contrato, desde que solicitado pelo contratado, 
com antecedência de 30 dias.  

 
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
9.1- As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do Orçamento Geral do 
Município de Caicó/RN, aprovado para o exercício de 2015, sendo assim alocadas:  
 

• DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
05.04.122.0023.0518.2005 – GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO;  

• ELEMENTO DE DESPESA: 
339039 – Outros serviços de Terceiros - PJ; 

• FONTE:  
100 – recursos ordinários. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE S DA 
CONTRATADA 
10.1- Na execução deste contrato, envidará a CONTRATADA todo empenho e dedicação 
necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que forem confiados, obrigando-se 
ainda a: 
 
10.1.1- Responder, integralmente, pelo pagamento de eventuais encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e/ou comerciais resultantes da execução dos termos do contrato 
administrativo decorrente desta licitação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE; 
 
10.1.2- Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o presente 
contrato, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigado, sem prévio 
assentimento por escrito, do CONTRATANTE; 
 
10.1.3- Prestar, em tempo hábil, todas as informações e esclarecimentos solicitados pelo 
CONTRATANTE e atender, pronta e irrestritamente, às reclamações desta; 
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10.1.4- prestar os serviços de conformidade com a cláusula terceira pelo período contratado, 
de forma adequada proporcionado segurança dos dados e informações contidas nos sistemas, 
baixar as versões atualizadas dos programas, corrigir erros, defeitos ou falhas que os sistemas 
possam apresentar, colocar seus técnicos a disposição da CONTRATANTE, obedecendo esta 
o prévio agendamento; 
 
10.1.5 - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 
social, tributária e trabalhista de seus empregados, bem como por todas as despesas 
decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e ainda por todos os danos e prejuízos que, a 
qualquer título, causar a terceiros em virtude da execução dos serviços a seu cargo, 
respondendo por si e por seus sucessores; 
 
10.1.6 - Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução dos serviços objeto deste 
contrato; 
 
10.1.7 - Em caso de erros, defeitos ou falhas, detectados no sistema fornecido, a 
CONTRATADA terá o prazo de 07 (sete) dias, contados da comunicação para diagnosticar a 
ocorrência e iniciar as ações para solucionar o problema, a fim de evitar quaisquer danos ou 
perda de dados armazenados nos sistemas. 
 
10.1.8 - Efetuar as modificações decorrentes de imposição legal a serem inseridas no sistema, 
sem ônus para a CONTRATANTE, de modo que sua implementação ocorra a tempo de ser 
atendida a determinação contida na lei, decreto ou regulamento pertinente. 
 
10.1.9 - Permitir e facilitar a inspeção pela Fiscalização, inclusive prestar informações e 
esclarecimentos quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes à execução dos 
serviços; 
 
10.1.10 - Garantir durante a execução a proteção e a conservação dos serviços executados, até 
o seu recebimento definitivo. 
 
10.1.11 - Em caso de rescisão contratual ou encerramento das atividades da contratada, 
os códigos fonte, artefatos e componentes de software do SISTEMA RH poderão ser 
utilizados sem nenhum ônus pela CONTRATANTE, caso seja de seu interesse, através 
de equipe própria ou de outra empresa, para garantia da continuidade dos serviços. 
 
10.2 - Por força do § 2º, do art. 32, da Lei 8.666/93, fica a CONTRATADA obrigada a 
declarar ao CONTRATANTE, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de 
quaisquer fatos que o impeçam de contratar com a Administração Pública. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONS ABILIDADE 
DA CONTRATANTE 
11.1- São obrigações do CONTRATANTE: 
 
11.1.1- Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, bem como efetuar o 
pagamento de acordo com a forma convencionada; 
 
11.1.2- Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa executar os 
serviços contratados, dentro das condições pactuadas;  
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11.1.3- Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais 
irregularidades na execução dos serviços, fixando o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas 
para sua regularização; 
 
11.1.4- Ordenar, se for o caso, a imediata substituição de empregado da CONTRATADA que 
embaraçar ou dificultar a sua fiscalização; 
 
11.1.5- observar para que durante toda vigência do mencionado contrato sejam mantidas todas 
as condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA, exigíveis na licitação, 
solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua aquela com prazo de 
validade vencida. 
 
11.1.6 - O cumprimento com a Cláusula Sétima do presente instrumento de forma integral e 
pontual. 
 
11.1.7 - Comunicar a CONTRATADA, com antecedência mínima de cinco (05) dias, quanto 
à necessidade de orientação das funcionalidades dos sistemas e treinamento de novos 
usuários, fornecimento de versões atualizadas dos sistemas e situação não prevista 
originalmente que requeira adequação desses programas, solicitando a CONTRATADA para 
que a mesma designe seus técnicos. 
 
11.1.8 - Realizar Backup diariamente; 
 
11.1.9 - A perda de dados, informações armazenadas, e ou destruição dos sistemas por 
negligência, mau uso do equipamento ou pessoas inabilitadas, é inteira responsabilidade da 
CONTRATANTE, isentando a CONTRATADA de indenização por quaisquer prejuízos 
causados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 
12.1- Fazem parte integrante do presente contrato, independente de transcrição, a proposta da 
CONTRATADA e demais peças que constituem o respectivo procedimento administrativo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES  
13.1- De conformidade com o estabelecimento no artigo 87, da Lei 8.666/93, pela inexecução 
total ou parcial do pactuado, o CONTRATANTE poderá, garantir prévia defesa, aplicar a 
CONTRATADA as seguintes penalidades: 

 
13.1.1- advertência; 
 
13.1.2- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, nos casos de inexecução 
total do objeto contratado, recolhida no prazo de quinze (15) dias corridos, contado da 
comunicação oficial; 
 
13.1.3 - multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total da contratação no caso de recusa 
injustificada para recebimento da nota de empenho; 
 
13.1.4 - multa de 5% (cinco por cento), pela inexecução parcial do contrato, incidente sobre 
da(s) fase(s) não executada(s). A multa a que alude este tópico, não impede que a Contratante 
rescinda, unilateralmente, o Contrato e aplique as outras sanções previstas na legislação 
vigente à época; 
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13.1.5 - multa de 1,0% (um por cento), incidente sobre o valor dos serviços não executados, 
por dia de atraso, observado o prazo de execução dos serviços fixado em edital; 
 
13.1.6 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação no caso do licitante 
der causa à rescisão do contrato; 
 
13.1.7- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do Município, pelo prazo de até dois (02) anos; 
 
13.1.8- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a licitante ressarcir a Administração do Município pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
 
13.2 - A penalidade estabelecida no item 13.1.8 é de competência do Sr. Secretário 
Municipal de Administração e as dos itens 13.1.1 a 13.1.7 do Prefeito Municipal, facultada 
a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez (10) dias da abertura de vista, 
podendo a reabilitação ser requerida após dois (02) anos de sua aplicação. 
 
13.3- O valor da multa referida nos itens 13.1.2 a 13.1.6 será descontado de qualquer fatura ou 
crédito existente na Prefeitura Municipal de Caicó/RN em favor da CONTRATADA. Caso 
a mesma seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 
judicialmente, se necessário. 

 
13.4 - A critério da Administração da Prefeitura Municipal de Caicó/RN, as sanções 
previstas nos itens 13.1.2 a 13.1.7 poderão ser aplicadas juntamente com a prevista no item 
11.1.8 facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco (05) 
dias úteis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIV OS 
14.1- Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de cinco (05) dias úteis, à autoridade 
superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇ ÃO 
15.1 O período vigencial do presente contrato tem por termo inicial a data de sua subscrição e 
termo final em um (01) ano.  
 
15.2 Em conformidade com o disposto no art. 57, IV da Lei 8.666/93, o presente contrato 
poderá ter sua vigência prorrogada através de Termo Aditivo entre as partes. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  
16.1 – O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 65, da Lei 
8.666/93, sempre através de Termos Aditivos numerados em ordem crescente, observando o 
respectivo crédito orçamentário. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
17.1 – O presente contrato poderá ser rescindindo, unilateralmente, pela Administração, 
quando caracterizados os seguintes motivos: 
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17.1.1 – Pelo não cumprimento das cláusulas contratuais; 
 
17.1.2 – Pelo cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 
 
17.1.3- a lentidão do cumprimento das obrigações assumidas, devendo, neste caso, a 
Administração comprovar a impossibilidade de conclusão dos serviços no prazo estipulado. 
 
17.1.4- o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 
 
17.1.5 – Pela paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
 
17.1.6 - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 
não admitidas no edital e no contrato; 
 
17.1.7 – Pelo desentendimento das determinações e recomendações regulares do 
CONTRATANTE; 
 
17.1.8 - Pelo cometimento reiterado de faltas na sua execução; 
 
17.1.9 - a decretação de falência; 
 
17.1.10 - a dissolução da sociedade; 
 
17.1.11 - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato; 
 
17.1.12 – Por razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas pelo CONTRATANTE; 
 
17.1.13 - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato. 

 
17.2 - Havendo interesse de qualquer de quaisquer das partes signatárias em não mais 
prosseguir com o presente contrato, poderá este ser rescindido de pleno direito, Neste caso, 
deverá a parte interessada comunicar dita pretensão ao outro signatário, com antecedência 
mínima de trinta (30) dias, para que este se manifeste, no prazo de cinco (05) dias, a seu 
respeito. 

 
CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 
18.1 – Fica estabelecida que caso venha ocorrer algum fato não previsto no presente contrato, 
os chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitando o objeto do 
contrato, a legislação e demais normas reguladoras da matéria e em especial a Lei nº 8.666/93, 
aplicando-lhe, quando for o caso, supletivamente os Princípios da Teoria Geral dos Contratos 
estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições do Direito Privado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 
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19.1– O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato, por extrato, na 
imprensa oficial e nos locais de costume. 

  
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1– Fica eleito o foro da Comarca de Caicó/RN, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão oriunda do presente Instrumento 
Contratual.  

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, 
as partes a seguir firmam o presente contrato, em três (03) vias de igual teor e forma, para um 
só efeito, na presença de duas (02) testemunhas abaixo assinadas. 

 
Caicó/RN, ...... de ..................... de 2015. 
 
 

________________________________ ________________________________ 
Roberto Medeiros Germano  

P/CONTRATANTE 
XXXXXXXXXXXX 
P/CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS:  
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ANEXO X - modelo 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

Tomada de Preços nº 003/2015 
Processo Licitatório MC/ RN nº 1504270019 
 
 ___________________________________(licitante), CPF nº 
_____________________, com endereço na ___________________________, declara sob as 
penas da Lei, e em atendimento às exigências do Edital desta Tomada de Preços, que não 
possui, empregados com menos de dezoito (18) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de dezesseis (16) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir dos quatorze (14) anos, nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93. 
 
 
 Local e data 

 
 
 

_____________________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 

CPF nº 
 

 
 


